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Ribeirão do Pinhal, 23 de fevereiro de2022
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Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente, solicitar se possível for, que

seja instaurado processo licitatório visando a aquisição de uma

RETROESCAVADEIRA NOVA, €ffi conformidade com o CONVÊNIO/MAPA -

PLATAFORMA +BRASIL n.o 918867/2021, pelo montante de R$ 420.000,00
(quatrocentos e vinte mil reais).

REFERÊNCIA,

orçamentária.

Encaminho

contendo

em anexo TERMO DE

o descritivo do objeto,
CONVÊNIO C TERMO DE

bem como sua composição

Sem mais para o momento e certo de ter minha solicitação atendida,

aproveito o ensejo para me colocar a disposição para os esclarecimentos que se

fizerem necessários, bem como para elevar meus protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAçõES

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518300 -
E-mail : pmrpinhal@uol.com.br
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sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

SECRETARIA DE AGRICULTURA FAMILIAR E COOPERATIVISMO

convênio/MAPA - PLATAFORMA +BRASIL n. 91886712027

CONVÊNIO PLATAFORMA+BRASIL N9 918867/2021, QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉOIO OO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, E O MUNICíPIO
DE RIBEIRÃO DO PINHAL - PR.

A UNIÃO, por intermédio do Ministerio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 00.396.895/0001-
25, com sede Esplanada dos Ministérios, Bloco D, nesta capital, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado
pelo Secretário da Agricultura Familiar e Cooperaüvismo, Sr. CESAR HANNA HALUM, brasileiro, residente e domiciliado nesta

capital, portador do CPFIMF ns 085.840.601-20, nomeado pela Portaria ne 721, de 30 de junho de 2021, publicada no D.O.U. de

0UO7/2021, Seção ll, consoante delegação de competência conferida pela Portaria ne 337, publicada no D.O.U. deO9/tU2020, e

o MUNTCíP|O DE RIBE|RÃO DO PINHAL - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 76.968.064/0007-42, com sede Rua Paraná, sn - Centro,

Ribeirão do Pinhal - PR, CEP: 86490-000, doravante denominado CONVENENTE, representada pelo Prefeito Municipal,

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, portador do CPFIMF ns 17t.895.279-15, residente e domiciliado em Ribeirão do Pinhal -

PR, RESOLVEM celebrar o presente Convênio, registrado na Plataforma +Brasil, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar ne

101, de 04 de maio de 2000, na Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do

correnteexercício,noDecretoFederalns93,872,de23dedezembrode1986,noDecretoFederalns6.770,de2í-dé.iüffiffi
2007, regulamentado pela Portaria lnterministerial MP/MF/CGU ns 424, de 30 de dezembro de 2016 e atualizações, consoante o
processo administrativo ns 21034.013748/2021-98 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto RETROESCAVADEIRA, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

ctÁusulA SEGUNDA - DA VTNCULAçÃO DAS PEçAS DOCUMENTAIS

lntegram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e o Termo de Referência propostos
pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, bem como toda documentação técnica que deles resultem,

cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam

submetidos e aprovados previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto.

cúusurA TERCEIRA - DAs oBRtGAçÕEs e eRals

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos parícipes:

I - DO CONCEDENTE:

a) realizar na Plataforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formallzação, alteração, execução, acompanhamento,

análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos

que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistema;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de acordo com a programação

orçamentária e financeira do Governo Federal e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistemaücamente, a execução física e financeira do objeto deste Convênio, bem como verificar a

regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na

forma do art. 47, caput e inciso lll, da Portaria lnterministerial ns 424, de 2016, comunicando ao CONVENENTE quaisquer

irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo

estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho;

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do objeto e o cumprimento dos prazos

relativos à prestação de contas; e
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f) divulgar atos normaüvos e orientar o coNVENENIE quanto à correta execução dos projetos e atividades.

II . DO CONVENENTE:

a) executaÍ e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de Referência aceitos pelo CONCEDENTE,

adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste convênio;

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente Convênio;

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e institucional necessária à

celebração deste Convênio, de acordo com os normatrvos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade

dominial da área de intervenção, licenças e aprovaçôes de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou

entidade da esfera municipal, estadual, do Distrato Federal ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e

nos termos da legislação aplicável;

d) asse8uraÍ, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços conveniados, çgL--
conformidade com as normas brasileiras e os normatlvos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios - -.--
que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos

órgãos de controle;

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho aceito, na formâ dêfinida neste

instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta bêlgilb específica, aberta em instituição

financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles

oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu

objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas;

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bêncária específica vinculada ao presente

Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

h) realizar na platêforma +Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de

contas e informaçôes acerca de Tomada de Contas Especial do Convênio, quando couber, incluindo rêgularmente as informações

e os documentos exigidos pela Portaria lnterministe úal na 424, de 2016, sendo nele registrados os atos que, por sua nafÚlãt#
não possam ser realizados no sistema;

i)selecionar as área5 de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE,

podendo estabelecer outras que busquem refletjr situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE

sempre que houver alteraçõesj

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do obieto do Convênio, bem como na manutenção do

patrimônio gerado por estes investimentosi

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a

prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas;

l) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio, para fins de

fiscalização, acompanhamento e avaliaçâo dos resultados obtidos;

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENÍE, permitindo-lhe efetuar visitas in loco e fornecendo, sempre

que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do obieto deste Convênio, especialmente no que se

refere ao exame da documentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados;

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo e lugar,

aos processos, documentos e informações referentes a este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

o) êpresentar a prestêção de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo e forma estabelecidos neste

instrumento;

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa eÍetuada à conta dos recursos deste Convênio, a qualquer

tempo e a critério do CONCÉDENTE, sujeitando,se, no caso da não apÍesentação no prazo estipulado na respectiva notificação, âo

mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnãdos, nos termos estipulados

nêstê Termo de Convênio;

q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a partjcipação do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou não,

relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padÍão estabelecido pelo

CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal nas placas, painéis e outdoors de identificação dos projetos custeados, no todo

ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na lnstrução Normativa SECOM PR n.9 2, dê 20 dê abril de

2018, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, ou outra noÍma que venha a substituí la;

r) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos invesümentos decorrentes do Convênio, de

modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e atender as finalidades sociais às quais se desüna;

s) manter o CONCEDENIE inÍormado sobre situaçôes que eventualmente possam dificultar ou interromper o curso normal da

execução do convênio e prestar informações, a qualquer tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento

e avaliação do processo;

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à movimentação financeira da conta

bancária específica vinculada ao presente Convênio;



u) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada

suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministerio Público Federal e o
respectivo Ministério Público Estadual;

v) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou

malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato

ao CONCEDENTE;

w) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de manifestações

dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

x) disponibilizar, em seu síüo oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do-.^-
instrumento ou outro instrumento uülizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o -- -- - --''--

detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado;

y) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato admlnistrativo de execução ou fornecimento - CTEF;

z) observar o disposto na Lei ne L3.019, de 31 de julho de 201,4, e nas normas estaduais, distritais ou municipais vigentes, nos

casos em que a execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade

civil;

aa) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou enüdade convenente, ou registro na Plataforma
+Brasil que a subsütua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório, observado o

disposto no art. 49 da Portaria lnterministerial na 424, de 2016;

Subcláusula Única. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto do

Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

cúUsUTA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 33 (trinta e três) meses, contados a partir da assinatura do instrumento, podendo.ser-
prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu

término.

Subcláusula Única. A prorrogação alem dos prazos esüpulados no art.27, inciso V da Portaria lnterministerial n.424, de2016,
somente será admitida nas hipóteses de que trata art. 27, §3e, da mesma Portaría, e desde que o novo prazo estabelecido seja

compatível com o período em que houve o atraso e viável para a conclusão do objeto pactuado.

crÁusur-A eurÍrrrA - Do vAroR E DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em RS 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil
reais), serão alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte
classifi cação orçamentária :

| - RS 248.300,00 (duzentos e quarenta e oito mil e trezentos reais), relativos ao presente exercício, correrão à conta da dotação

alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei ne 14.116, de 31 de dezembro de2020, publicada no DOU de np

250-F, Seção: 1 - Extra F, de 31 de dezembro de 2O2O, UG 130148, assegurado pela Nota de Empenho ne 2021NE000123,

vinculada ao Plano lnterno ns 871170001, PTRES 196743, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos

01880OOOOO, Natureza da Despesa 444042; r:!I-r

ll - RS 171.700,00 (cento e setenta e um mil e setecentos reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE, consignados na Lei

Orçamentária ns 2.149, de 30 de novembro de 2020, do Município de Ribeirão do Pinhal - PR.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo das metas constante no Plano de

Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do

CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os subprojetos/subaüvidades contemplados pelas

transferências dos recursos para a execução deste Convênio.

CúUSUI.A SEXTA . DA CONTRÂPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos

no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio, podendo

haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE.

Subcláusula Primeira. O aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal anual de diretrizes orçam€nefuiel.m-
vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação específica aplicável.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado financeiro não poderão ser

computadas como contraparüda.

Subcláusula Terceira. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente assegurada, deverá

ocorrer previamente à celebração do instrumento.

cúusurA sÉflMA - DA UBERAçÃo Dos REcuRsos

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do CONVENENTE serão depositados e geridos na

conta especÍfica vinculada ao presente Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira

oficial, federal ou estadual.



Subcláusula Primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser
registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa lurídica CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE ou
da unidade executora.

subcláusula segunda. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no instrumento e para os
instrumentos enquadrados nos níveis previstos nos incisos lV e V do art. 3e da Portaria lnterministerial n9 424, de 2076,
preferencialmente em parcela única.

Subcláusula Terceira. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a:

a) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula quarta. Os recursos financeiros, enquanto não utilizad05, serão aplicados conforme disposto no art. 116, § 4-o, da Lei
ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

Sucláusula Quinta. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais parcelas ficará condicionada à execução
de no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.

Sucláusula Sexta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o cronograma de desembolso
deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo licitatório.

Subcláusula Séüma. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira
parcela, o instrumento será rescíndido, salvo se presente alguma hipótese que autorize sua suspensão ou prorrogação moüvada,
conforme previsto no artieo 41, §§19 e 20 da Portaria lnterministerial n.424, de 201'6.

Subcláusula Oitava, A execução financeira mencionada na Subcláusula Quinta será comprovada pela emissão de Ordem Bancária
de Transferências Voluntárias OBTV.

Subcláusula Nona, É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVÊNENTE que tiver instrumentos apoiados
com recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias e que não tenham sido
motivadamente suspensos ou prorrogados, conforme autoriza o artigo 41, §§19 e 20 da Portaria lnterministerial n.424, de 2016.

subcláusula Décima. os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo Federal,
em conformidade com o número de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de
Trabalho aprovado na Platêforma +Brasil, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do
Convênio.

Subcláusula Décima Primeira. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o CONVENENTEI

l- comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária específica em conformidade com
os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou
pêrte, a critério do convenente; e

ll estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das
parcelas liberadas anteriormente, quando não se tratar de liberação em parcela única.

Subcláusula Décima Segunda. Nos termos do §3e do art. 116 da Lei ns 8.666, de 1993, a liberação das parcelas do Convênio ficará
retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando:

I - nâo houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada pelo CONCEDENTE ou pelo
órgão competente do Sistema de Controle lnterno dê Administração Pública Federal;

ll - for verificado o desvio de finêlidadê na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases
pÍogramadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos
praticados na execução do Coôvênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas convenials básicasj e

lll - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo
sistema de controle interno.

Sub€láusula Décima Terceira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente
aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastÍeada em títulos da
dívida pública, quando a utjlização desses recursos verificar se em prazos menores que um mês.

Subcláusula Décima quarta. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou exünção do instrumento, os rendimentos das

aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE e ao CoNVENENTE, observêda a proporcionalidade prevista na

celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho
pactuado.

Subcláusula Décima Quinta. A conta bancária específica do Convênio será preferencialmente isenta da cobrança de tarifas
bancárias.

Subcláusula Décima sexta. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto à instjtuição financeira
albergante da conta corrente específica:

l- a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta únicâ da União, caso
os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e não haja motivada
suspensão ou prorrogação deste prazo, nos termos da Subcláusula Sétima;



ll - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos, no prazo previsto no art. 60 da

Portaria lnterministerial n" 424, de 2016.

Subcláusula Décima Sétima. O CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula Décima Segunda, junto à insütuição

financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus

rendimentos, para a conta única da União.

Subcláusula Décima Oitava. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na Subcláusula Décima Quarta, inciso l, a

conta corrente específica do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias.

Subcláusula Décima Nona. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que antecedem o pleito eleitoral,

nos termos da alínea "a" do inciso Vl do art. 73 da Lei ns 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei.

SubcláusulaVigésima.osigilobancáriodosrecursospúblicosenvo|vidosnesteconvênionãoseráoponível.ocoruceô6ffiffi
nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Subcláusula Vigésima Primeira. Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente específica do instrumento e somente
poderão ser uülizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro,

nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial ns 424, de 2016.

cúusurA orrAvA- DA ExEcuçÃo DAs DEspEsAs

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos parrícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação

aplicável.

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

| - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;

ll - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

lll - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência deste instrumento;

lV - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal de órgão ou enüdade
pública da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técníca, salvo nas hipóteses
previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou

recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de recursos
pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

Vl - realizar despesas a ítulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

Vll - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educaüvo, informativo ou de orientação social, da qual não constem
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho.

Vlll - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres, exceto para creches e

escolas para o atendimento pré-escolar;

lX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao presente Convênio;

X - celebrar contrato, convênio ou outro üpo de parceria com enüdades impedidas de receber recursos federais;

Xl - pagar, a qualquer ítulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da aüva, ou empregado
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria,

assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

Xll - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido neste instrumento e em norma
correlata, bem como se houver anuência expressa por parte do CONCEDENTE;

Xlll - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; e

XIV - utilizar os recursos do instrumento para aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n.6.454, de 7977.

Subcláusula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta específica deste Convênio serão

realizados ou registrados na Plataforma +Brasil e os respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito
na conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos

seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser

registrado na Plataforma +Brasil o beneficiário final da despesa:

l- por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE;

ll - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

lll - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de

recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contraparüda pactuada.

Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá na Plataforma +Brasil, no mínimo, as

seguintes informações:

| - a destinação do recurso;



ll - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

lll - o contrato a que se refere o pagamento realizado;

lV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e

V - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relaüva ao pagamento.

Subcláusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a idenüficação do beneficiário do pagamento pela *--
insütuição financeira depositária, poderá ser realizado, no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa

fisica que não possua conta bancária, até o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Subcláusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de fabricação específica, o desbloqueio de

parcela para pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto ns 93.872, de 1986, observadas as

seguintes condições:

| - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de material ou equipamento
especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular desünada a empreendimento específico;

ll - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF dos materiais ou equipamentos; e

lll - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento congênere no valor do adiantamento
pretendido.

cúusurA NoNA - DA coNTRATAçÃo coM TERcEtRos

O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de serviços ou aquisição de bens com

recursos da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições contidas na Lei nQ 8.666, de 1993, na LdiFffi
10.520, de 17 de junho de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes às licitações e contratos
administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados pelo CONVENENTE após a

assinatura do presente Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais observar as disposições da legislação específica

aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido o disposto no art. 49 da Portaria lnterministerial n.424, de 2016.

Subcláusula Segunda. O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias, contados da data de assinatura do

instrumento ou, havendo cláusula suspensiva, do aceite do termo de referência, e poderá ser prorrogado uma única vez, desde
que motivado pelo CONVENENTE e aceíto pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Terceira. Excepcionalmente, quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em

casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e admiüdos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que observadas as

condicionantes previstas no artigo 50-A da Portaria lnterministerial na 424, de 2016:

a) licitação realizada antes da assinatura do instrumento;

b) adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior ao início da vigência do

instrumento;

c) contrato celebrado em data anterior ao inÍcio da vigência do instrumento.

Subcláusula Quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula Terceira, somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o

período de vigência do instrumento de transferência voluntária e a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da

análise técnica e ao aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Subcláusula Quinta. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da Lei

ns 10.520, de2002 e de seu regulamento, na forma eletrônica, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que

dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Subcláusula Sexta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, o CONVENENTE deverá observar os

criterios de sustentabilidade ambiental dispostos nos artigos 2e a 6e da lnstrução Normativa SLTI/MP ns 01, de 19 de janeiro de

2010, no que couber.

Subcláusula Sétima. As atas e as informações sobre os parlicipantes e respectivas propostas decorrentes das licitações, bem

como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios realizados pelo CONVENENTE, atendo-se à

documentação no que tange aos seguintes aspectos:

| - contemporaneidade do certame ou subsunção a uma das hipóteses do artigo 50-A da Portaria lnterministerial ns 424, de 2016;

ll - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;

lll - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e

lV - fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE ou registro na Plataforma +Brasil que

a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório.

Subcláusula Nona. Compete ao CONVENENTE:

| - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de serviços, o processo licitatório nos

termos da Lei ne 8.666, de 1993, e demais normas perünentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, além

da disponibilização da contrapartida, quando for o caso;



ll - registrar na Plataforma +Brasil o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para a execução do

serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação,

o extrato do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento - CTEF e seus respectivos aditivos;

lll - prever no edital de licitação e no Contrato Administraüvo de Execução ou Fornecimento - CTEF que a responsabilidade pela

qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção

de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado;

lV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Admlnistraüvo de Execução ou Fornecimento - CTEF, nos

termos do arl.7s, inciso lX e §§ 4e a 6s da Portaria lnterministerial ns 424, de 2016;

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que obrigue o contratado a conceder livre

acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos,

informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição

financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

Subcláusula Décima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos mediante o presente Convênio, a

participação em licitação ou a contratação de empresas que constem:

| - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e

Controladoria-Geral da União;

ll - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

ill - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade, supervisionado pelo

Conselho Nacional de Justiça.

Subcláusula Décima Primeira. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação

do serviço ou a entrega do bem.

Subcláusula Décima Segunda. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de trabalho,
envolver parceria do CONVENENTE com entÍdade(s) privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto na

legislação específica que rege a parceria.

Subcláusula Décima Terceira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias figurem

como convenente ou unidade executora, deverão ser observadas as disposições da Lei ns 13.303, de 20t6, quando da

contratação de terceiros.

Subcláusula Décima quarta. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com Organizações da,

Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei ns 13.019, de 31 de julho de 20'J,4, e as normas estaduais, distritais OU

municipais aplicáveis.

cúusulA DÉSMA - DA ALTERAçÃo Do coNVÊNlo

Este Convênio poderá ser alterado portermo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, devidamente formalizada e justificada,

a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e decisão, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência,

vedada a alteração do objeto aprovado.

Subcláusula Primeira. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a

respecüva necessídade e os beneficios que se pretende agregar ao projeto, cuja justificaüva, uma vez aprovada pela autoridade
competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.

Subcláusula Segunda. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de

Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas.

ctÁUSUtA DÉSMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO

lncumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da conformidade fisica e financeira
durante a execução do Convênio, além da avaliação da execução fisica e dos resultados, na forma dos artigos 53 a 58 da Portaria

lnterministerial ns 424, de 2016, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, podendo

assumir ou transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa

ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula Primeira. O CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o acompanhamento da

execução deste Convênio, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando
as medidas necessárias à regularização das falhas observadas, verificando:

| - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;

ll - a compaübilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os desembolsos e pagamentos,

conforme os cronogramas apresentados;

lll - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma +Brasil;

lV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente instrumento, o CONCEDENTE deverá

designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo seu acompanhamento.



Subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto, o CONCEDENTE poderá:

| - valer-se do apoio técnico de terceiros;

ll - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos
recursos, com tal finalidade;

lll - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução do
instrumento;

lV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta bancária específica do Convênio;

V - programar visitas ao local da execução, quando idenüficada a necessidade, observado o disposto no art. 54, caput, inciso ll e
§2e, da Portaria lnterministerial no- 424, de 2016;

Vl - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e

outros mecanismos de tecnologia da informação; e

Vll - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável.

Subcláusula quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica,
apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e
comunicará o CONVENENTE para sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e clnco)
dias, prorrogável por igual período.

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e Informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias, apreciará, decidirá e comunicará quanto à aceitação, ou não, das justificaüvas apresentadas e, se for o caso, realizará a

apuração do dano.

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificaüvas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos do processo as justificaüvas
prestadas.

Subcláusula Séüma. Caso as jusüficativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para o
CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo
ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A uülização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do
CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional,
com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 7% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução dos recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na Subcláusula Séüma ensejará o registro de
inadimplência na Plataforma +Brasil e, no caso de dano ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial ou, na
hipótese de aplicação do artigo 6q da lnstrução Normativa TCU 71,, de 2012, a adoção de outras medidas administraüvas ao
alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do
CONVENENTE no Cadastro lnformativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei ne

10.522, de2002.

Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Séüma serão realizadas por meio de
correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser registrada na Plataforma +Brasil, enviando cópia, em
todos os casos, para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislaüvo relaüvos ao CONVENENTE.

Subcláusula Décima Primeira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do
CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções
institucionais relaüvas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização
administraüva, civil e penal.

Subcláusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos os
efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a

responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Terceira. O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle qualquer irregularidade da qual tenha tomado
conhecimento e, havendo fundada suspeita da prática de crime ou de ato de improbidade administrativa, cíentificará a

Advocacia-Geral da União e os Ministerios Públicos Federal e Estadual, nos termos dos artigos 7s, §3s e 58 da Portaria
lnterministerial ng 424, de 2016.

cúusurA DÉoMA SEGUNDA - DA FrscArrzAçÃo

lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações
específicas de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo convenente e seus prepostos, com a

finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. O CONVENENTE designará e registrará na Plataforma +Brasil representante para o acompanhamento da
execução deste Convênio, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando



as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

clÁusutA DÉctMA TERCEIRA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar

na forma estabelecida pelos artigos 59 a 64 da Portaria lnterministerial ns 424, de 2016.
contas da sua boa e regular aplicação,

Subcláusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de acompanhamento sistemáüco da

conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da

conformidade financeira ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da

Portaria lnterministerial ns 424, de 2016.

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise dos elementos gue comprovam, sob os

aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos nos instrumentos.

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE na Plataforma +Brasil, iniciando-se

concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros do Convênio.

Subcláusula quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do termino
de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, e será composta, além dos documentos e

informações registrados pelo CONVENENTE na Plataforma +Brasil, pelo seguinte:

| - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação do gestor
quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado;

ll - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;

lll - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

lV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos relacionados ao Convênio, nos

termos do §3e do art. 4s da Portaria

lnterministerial ne 424, de 2016.

Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido neste instrumento, o

CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao termino do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE não apresentar a prestação de

contas na Plataforma +Brasil nem devolver os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma +Brasil por
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de
instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário,
sob pena de responsabilização solidária. -.-qrrr
Subcláusula Séüma. Caso não tenha havido qualquer execução física nem uülização dos recursos do presente Convênio, o
recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da resütuição das
receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma +Brasil o recebimento da prestação de contas, cuja análise:

| - para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com base nas informações conüdas nos

documentos relacionados nos incisos da Subcláusula Quarta desta Cláusula;

ll - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o perÍodo de vigência do instrumento, devendo constar do
parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do
documento conclusivo.

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os

apontamentos relaüvos à execução financeira não sanados durante o período de vigência do Convênio.

Subcláusula Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos
instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE os relatórios, boleüns de verificação ou outrÍrlff
documentos produzidos pelo Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula Décima Quinta, caso constatada
lrregularidade na prestação de contas ou na comprovação de resultados, o CONCEDENTE noüficará o CONVENENTE para sanar a

irregularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias (art. 10, §9e, do Decreto ns 6.17Q, de 2007, c/c arl.59, §9e, da Portaria
lnterministerial ne 424, de 2016).

Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima Primeira, será feita por meio de
correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder
Legislativo relativos ao CONVENENTE, devendo a noüficação ser registrada na Plataforma +Brasil.

Subcláusula Décima Terceira. O registro da inadimplência na Plataforma +Brasil só será efeüvado após a concessão do prazo da

noüficação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por igual período mediante justificativa,

contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de contas, com fundamento no parecer técnico
expedido pelas áreas competentes. O eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado na Plataforma
+Brasil, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos
transferidos tiveram boa e regular aplicação.



Subc!áusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em:

| - aprovação;

ll - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao

erário; ou

lll - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sejam exauridas as providêncías

cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, nos termos da Subcláusula Décima Setima.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o valor do dano ao erário seja inferior a

RS 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE poderá, mediante justificaüva e registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a

prestação de contas com ressalva.

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização

solidária, registrará o fato na Plataforma +Brasil e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas

Especial, observando os artigos 70 a72 da Portaria lnterministerial np 424, de 2016, com posterior encaminhamento do processo

à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência.

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6e da lnstruÇão Normaüva TCU 71, de 2012, a autoridade
administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance ou requerer ao órgão jurídico perlinente as medidas judiciais e
extrajudicials cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

Subcláusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta cláusula, considerada eventual
prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de

restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula Vigésima. Caberá ao prefeito ou governador sucessor da CONVENENTE prestar contas dos recursos provenientes de

instrumentos firmados pelos seus antecessores.

crÁusurA DÉclMA QUARTA- DA REsflTUtçÃo DE REcuRsos

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste Convênio, o CONVENENTE, no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher à CONTA ÚrutCa oO TESOURO NACIONAL, no
Banco do Brasil S.A., em favor da União, por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU, disponível no site
www.tesouro.fazenda.gov.br, portal SlAFl, informando a Unidade Gestora (UG) 130148 e Gestão 00001 (Tesouro) e: -!r-
| - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas aplicações financeiras
realizadas e não uülizadas no objeto pactuado, ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do

Convênio;

ll - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, na forma da legislação

aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no art. 59, § 2s, da Portaria lnterministerial ns

424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações

fi nanceiras realizadas;

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

lll - o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, atualizado monetariamente e

acrescido de juros legais.

Subcláusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância da proporcionalidade dos recursos

transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados
pelos partícipes.

Subcláusula Segunda, A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de Contas Especial ou, na

hipótese de aplicação do artigo 6e da lnstrução Normativa fCU 77, de 2072, a adoção de outras medidas administrativas ao

alcance da autoridade administrativa ou ainda requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso, sem prejuízo da inscrição do
CONVENENTE no Cadastro lnformaüvo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos da Lei ns

70.522, de 2002. Subcláusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o CONCEDENTE deverá
solicitar à instituição financeira albergante da conta corrente específica da transferência a devolução imediata, para a conta única
do Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica do instrumento.

Subc!áusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do objeto pactuado ou devido
a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória a divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e

CONVENENTE, das informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução

ctÁUSUtA DÉclMA QUINTA. DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de propriedade do CONVENENTE, observadas

as disposições do Decreto ne 6.170, de 2007 e da Portaria lnterministerial ne 424, de 2016.

.'r._l



Subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos
dos instrumentos necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar
manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental,
devendo nesse documento estar claras as regras e diretrizes de utilização dos bens.

Subcláusula Terceira. Quando da necessidade de transferência de bens remanescentes em favor do CONVENENTE, esta não
poderá se consolidar nos três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso Vl do art. 73 da Lei ns

9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei.

CIÁUSUIA DÉOMA sErrA - DA DENÚNCIA E REscIsÃo

O presente Convênio poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do
tempo em que participaram voluntariamente da avença;

ll - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) uülização dos recursos em desacordo com o Plano de Írabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial, observado o
disposto nos artigos 77 e72 da Portaria lnterministerial ns 424, de 2016;

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, salvo as hipóteses em que
houve moüvada prorrogação deste prazo, conforme autorização excepcional trazida pela Portaria lnterministeri al n" 424, de 2016.

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na Cláusula Oitava, Subcláusula Décima
Quinta deste instrumento, situação em que incumbirá ao concedente:

1. solicitar junto à insütuição financeira albergante da conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele
repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; e

2. analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste instrumento.

Subcláusula Primeira. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a instauração de Tomada de Contas Especial
ou inscrição do débito nos sistemas da DÍvida Ativa da União, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos,
sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por medidas administraüvas próprias, quando identificadas outras
irregularidades decorrentes do ato praücado.

Subcláusula Segunda. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da denúncia ou rescisão do instrumento, o concedente
providenciará o cancelamento dos saldos de empenho.

cLÁUsUtA DÉOMA SÉTIMA. DA PUBTICIDADE

A eficácia do presente Convênío fica condicionada à publicação do respecüvo extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser
providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico especÍfico denominado Plataforma +Brasil aos-atordc--
celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente
instrumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio à Câmara Municipal, Assembleia Legíslaüva ou
Câmara Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos
financeiros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio
eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga-se a:

| - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as enüdades
empresariais, com sede no município, quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias
úteis, nos termos do art. 2s da Lei ns 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico;

ll - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social da área vinculada ao programa de
governo que originou a transferência de recursos, quando houver;

lll - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao
extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na
aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua página
eletrônica oficial que possibilite acesso direto à Plataforma +Brasil

cúusulA DÉoMA otÍAVA-DAs coNDlçôEs GERAts

Acordam os parfÍcipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente efetuadas quando realizadas por
intermédio da Plataforma +Brasil, exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial;



ll - as mensagens e documentos resultantes de eventual transmissão via fac-símile, não poderão constituir-se em peças de
processo e os respecüvos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias;

lll - as reuniões entre os representantes credenciados pelos parfícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter
implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados; e

lV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma +Brasil deverão ser supridas através da regular
instrução processual.

cúusurA DÉ0MA NoNA - DA coNc[rAçÃo E Do FoRo

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliaçãtf'n'rrer
perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da União, nos termos do art.
37 da Lei ns 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n0 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso lll, do
Anexo I ao Decreto ne 7.392, de L3 de dezembro de 2010. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as
questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, por força do inciso I do art.
109 da Constituição Federal.

E, assim, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, em meio eletrônico, constante no Processo
Administrativo em epÍgrafe, por intermédio do Sistema Eletrônico de lnformações - SEI do concedente, para que prodüã-E#'F14t=r'çt
jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE Pelo CONVENENTE:

CESAR HANNA HALUM
Secretário da Agricultura Familiar e Cooperaüvismo

DARTAG NAN CALIXTO FRAIZ

Prefeito do Município de Ribeirão do Pinhal - PR

,,Mú lflljtt*r&rlytu
?lettôãk

Documento assinado eletronicamente por DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, Usuário Externo, em 30/Ltl202L, às 08:27, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e,§ 1e, do Decreto ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id-orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 18773632 e o código CRC

DD84A579.

Referência: Processo n" 21034.0 137 4812021 -98 j[sÉi;" r8??3632
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANÁ -

TERMO DE REFERÊNCIA

PROPOSTA: Plataforma + Brasil, sob no 3434612021

DADOS DO PROFOT{EI{TEI

TIIUNICÍPIO RIBEIRÃO DO PINHAL
Inscrita no CN$: 76.968,06410001-42
RUA PARAilÁ 983 - CEIITRô; CEp: 86.49(Hrm Tetefone: (43) 355r-83OO
Endereço eletrônico: pmrplnhal@uol,com.br

pApos pA REsPoIlúvEI:

Nome do Responsável pela Proponente: DARTAGNAT{ CALIXTO FRAU
Portador do CPF: 171.895.279-15 , RG: Tll,261-9 SSP/PR
Endereço: RUA PARAilA n.o 1034 - CEilTRO
Telefone: (43) 3551-8315
Endereço eleüônico: dcfraiz@uol.6m.br

coTAcôEs!

pApos pAs EMPRESAS PARTTCTPANTES DA COTASO pE PREÇOS:

NOME DA EMPRE§{ 1:-l IIALUCEIJ.I EQUIPAMEilTOS S/A
EStAbCICCidA AV. ANTôilIO VOLPATO TEOO . SARANDT. PARAú
inscrita no CNPJ : 95,424.?2U0012€2

Telefone (44) 33Ít6-1.1{r0 I @4) 99919-2431

NOME DA EMPRESA 2: §I{GEPEçAS EQUIPAITIEÍ{TQS LTDA
EsEbetecida R,UA JosÉ sEuEs1768o-- sÃo rosÉ Dos plilHârs - pARÂilÁ
inscltE no CNPJ: 05.063,653/0010-24
Telefone: (41) 3386-8158 I 98421-1350

NOME DA EMPRESA 3: pÀRANÁ EQUrpÂHEilrOS S.A.
Estabelecida ÂlíEt{IDATIRADETITES 2900 - LOIIDRIilA - PARAI{Á
inscrita no CNPJ: 76.5,27,95.U 0í0í0,3-47

Telefone (43) 9881 2-9787 / 21O1-6Om

Ruo Poronó, 983 * Coixo Postol: l5 - Cep 8ó.490{00 - Fone/Fox: (0a3} 3551.8300.
E-moÍl: - pmrpinhol@uol.com.br
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Do PTNHAL

oUADRO COUPARÂTM DE PREçOS

nsroooloern pnnn EqursrçÃe

A aquisifro do equipamento se dará mediante prccesso licitatório em
consonânda com a Lei 8.666193 e legislação complementar. A licJtação será realizada pela
modalidade Pregão Presencial.

Ribeirão do Pinhal - Paraná, 24 de outubro de 2021

Preíêito

ITEM EilGEPEçÂS
,

PARA]IA I IIIALUCELLI

RETROffi VADEIRA NOVA,, TRAfiO 4X1, ruRffi,
(CIM ruTÊNCA ERtrn UÍUIUÃ Or 85 HP, COM

CABTNE trCMDA EAR @NDTCTOMDO DE
FÁryrct, MotoR A DrffiEç pNEUs Novos,

TRAçÃO 4X4, COM.CAqACIDADE DE 1,0 tf, pEfu
OTRAqOIIUAL MINTMO DE 7720 KA FRETE CIE

R$ 420.000,00 R$ 445.000,00 R$ 395.000,00

,
vAtoR uÉo .(xlo,oo

Ruo Poronó,983- Coixo Poslol: l5 - Cep 8ó.490400 - Fone/Fox: (043) 35St .8300.
E-moil: - pmrpinhol@uol.com.br
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PREFEITI]RA MLT]\IICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARA]UÁ -

Ribeirão do Pinhal, 23 de fevereiro de2022

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente, solicitar informações quanto

a existência de dotação orçamentária apropriada no valor de R$ 420.000,00
(quatrocentos e vinte mil reais) para a abeftura de processo licitatório visando a
aquisição de uma RETROESCAVADEIRA NOVA, êffi conformidade com o
coruvÊruro/MÂpÀ - Pr ÂTÀFôRMA + FlRAqTl noQ1RR67l)n)1

Saliento que R$ 248.300,00 (duzentos e quarenta e oito mil e trezentos
reais) serão repassados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e

que R$ L7t.700,00 (cento e setenta e um mil e setecentos reais) sairão dos cofres
municipais a título de contrapartida.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para me colocar a

disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para

elevar meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Ao
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86,490-000 - Fone: (43)35518300 -
E-mail : pmrpinhal@uol.com.br

ffi



PREFEITURA DE RIBEIRÃO DO PINHAL
ESTADO DO PARANÁ

MANIFESTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA.

REFERÊNCIA

Orça mentá ria

Pedido de lnformaçâo de disponibilidade de Dotação

oBJETO - Aquisição de 01 Retroescavadeira nova, conforme soricitação.

com base no objeto cima, especificado, informo a este setor decompras/Licitações' que o orçamento vigente dispõe de DotaÇão orçamentária apropriada e disponível, para a celebraçãopretendida, conforme segue.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRtA.

Órgão - 06 - Secretaria Municipal de Transportes e Viação.
Unidade - 001 - Departamento de Manutenção do Transporte e Viação.
Proieto/Atividade - 26'782'0005'2066 - Min' da Agricultura, pecuária e Abastecimento - Aquisição de Retroescavadeira.Natureza da Despesa - 4.4.90.52.00.00 - Equipamento e Material permanente.
Código reduzido - 01652 - OOOOO - OOOO/OL/O7 /OOl00 _ Recursos Ordinários (Livres).
Valor RS L71.700,0O (cento e setenta e um mil e setecentos reais).

código reduzido - 01651 E 00981 1-006/03/gg/or/02 - Min.da Agric, pec. e Abastecimento - Aquisição de RetroescavadeiraValor Rs 248.300,00 (duzentos e quorento e oito mir e trezentos reais).

Ribeirão do pinhal, 04

Marcelo Corinth

'Contador

Ao

Departamento de Compras/Licitação
Nesta

Rua Paraná 983 - Caixa

Site:
- Fone/Fax: (043) 3551 - CNPJ Ne 76.968.064/0007

Postal: 15 - CEp:
http://www.ribei

86.490-000 -8300
raodopinhal.pr.gov.br - e-mail: pmrpinhal@uol.com.br
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PREFEITTIRA MTTI\TICIPAL DE BIBEIRÃO DO PIATHAL
- ESTADO DO PARANÁ -

Ribeirão do Pinhal, 23 de fevereiro de2022

Prezados Senhores,

Cumprimentando-os, venho pelo presente, solicitar informações quanto

a existência de recursos financeiros apropriados no valor de R$ 420.000,00

(quatrocentos e vinte mil reais) para a abertura de processo licitatório visando a

aquisição de uma RETROESCAVADEIRA NOVA, êffi conformidade com o
cnrurrÊrurn/MAPA - Pr araFôP Â rElDÀQTl n O Ol AQA-7 l)n)l

Saliento que R$ 248.300,00 (duzentos e quarenta e oito mil e trezentos

reais) serão repassados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e
que R$ t7l.700p0 (cento e setenta e um mil e setecentos reais) sairão dos cofres

municipais a título de contrapartida.

Sem mais para o momento, aproveito o ensejo para me colocar a

disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como para

elevar meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Ao
DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518300 -
E-mail : pmrpinhal@uol.com.br

ffi



PREFEITUR.A DE

RIBEIRÂO DO PII{HAL
ESÍÂDO OO PARA}IÃ

Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento

RIBEIRÃO DO ptNHAL, 10 DE MARÇO DE 2022

PARECER F

VALOR EST 20.000,00

INANC

IMADO

EIRO

R$4

REFERÊNCA:
aquisição de 01

R$ 171.700,00

R$ 248.300,00

Pedido de
retro e§ conforme sol

t.

informação de disponibi
cavadeira nova,

lidade financeira para a
rcrraçao.

ministerio da agricultura

A Secretaria Jt/unicipal de Fazenda e Planejamentos, informa a comissão de
licitaçÕes que dispoe de recursos financeiros e as fontes de recursos a ser
utilizada deverá ser as fontes acima.

Sem mais para o

LUIZANT o

PAL DE FAZENDASECRETARIA M lct

CIT

Ao

DEPARTAMENTO DE COMPRA E LI AÇOES

NESTA

Rua Paraná 983 - Ribeirão do Pinhal/PR - CEP: 86.490-000 - Fone: (43) 3551-8300
CNPJ: 76.968.064/0001-42 - e-mail: transportes@ribeiraodopinhal.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO P!NHAL
- ESTADO DO PARANA -

APROVA O DE MODELO DE EDITAL

EU, DARTÁGNAN CÂLIXI-O FRAIZ, PREFEIIO MUNICIPAL DE RIBEIRÃO

DO PINHAL _ ESTADO DO PT.RANA, ,iPR V C MCDELO DE EDTTAL

PROPOSTO PtuiA A REÂi-:izi::;ic JC PREGÁO ELETRÔNICO O2O12O22, O

QUAL VISA A AQUISIÇÃO DE I5TROESCAVADEIRA CONFORME CONVÊNIO

MAPA PLAI AI-ORMA+ BRASI L 9 Lít867 I 202r.

Rr,iÊ-iR.Ào Do plNHAL, 10 DE MARÇO DE2022.

DARTAGNIAN z

- Pnrrrrro M NICIPAL -

o

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43) 35518301 -Email:
pmrpinhal@uol.com.br

A
I



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

ED ITAL DE PREGÃO ICO n'02012022

O Municrpio cje Frit,eiráo dc., l--rr,hal, atraves oe seu Pr'egoeiro Oíicral e Equipe de Apoio,
expede o presente edital 'PR:C'il ;i :TR^tll:i'', rir'r i,!c ''iVIENOR PREçO", em regime
de contratação "Menor Preço Por ltem", modo de disputa "ABERTO E FECHADO",
visando a aquisiçáo oe ri:'Írâ rgt,'.=sca,,,3,ie,r": r1c'va confcr'r'ne CONVÊNIO/MAPA
PLATAFCRMA*8,?ASIL N.o 918Aa.7,202', '-le ar;r;rd,3 cor,i âs condições, quantidades e
exigências estabelecidas nes+e;r.i'tal e s3rrs â'iex js

O refericjo Eoital estará clispurrívei no uepanâirrenrc de Corrrpras licitações e poderá ser
adquirido pelos interessados arraves oo srte www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br no link
Licitações er'ou wvtr.r.bil.orq"bi' .tú ,!tnn l;L.L Uorr:pias.

DATA DA SE :0410412022
RECEBIÍ.JtÊ!t,lTC.DAS PF:OI,O§TA.S: Âtc ars 09tr00 min.
ABERTURÂ D,ô,S PRüF OST.,IS: ,-ias ü9hü linin .i,s 0§,lr20min.
tNíclo DA sEssÃ,C uE ilisÍ)lJT,q LrE pRF-Ç{lS: 09h30rnin.
LOCAL: w.*sw.bll.org.br "Acessi: lCentificado no link - licitações"
Par.a tcrJirs as .'glerênr:i::Ír rle tempo será observado o horário de Brasília (DF).
VALOR ;S-ri{ÂDO. F.$ i2fi.rr'lrr 0l u.r:rfCenrlr; :, viÍ:le ilil reaiS

A Licitaç,ãc S3r.;-f ':ic; r:la El ;: -DIi./il- l,c 1'l;;10 G[ 'i7 de -lulho de2002, qUe inStituiu a
modallda:e Ftc;ão. o 'lECl?i:i-: :"8,i:l:,.,r.- ,',' 'l0.C2r,'201:, que regulamentou a forma
eletrônioai, yê,â rÊi iü1,:t-.ãi,ir.l{"11,À i.i' 12r, DÉ i+ DE DEZEMBRO DE 2006, LC
14712A'i+, suosiorar-ramenie cêra ui! l,r c6.dú. üi 2't r-tÉ Jut{HO DE 1993, bem como as
condições estabetecicjas nesÍe eniiia!.

Sem preluízo oàs pubricaçôes IrÊüessâíias, qualquer aire,'açào, rnodificação ou informação
referente ao e,Jilai errr ouestâc, estarão disponíveis flo srtê supi'acitado, cabendo aos
interessados r,'rte;r'a rêSponsâú:li.jade oÊ aüoilpanl'rai- as rrrf«;rmações prestadas pelo
Municíp;o nãc :aber,ijLr aos i-res.,'iús alegar desccnhecirnenio sobre quaisquer informações
prestadas eon': .efe:"ência ao edita! e:r ri,,,estão.

Cor-,'ioõeii', esie Edita
01 DISPCSTÇOES i)i{Ei,lrli ; t,.fi:S
02 DO 3 U i:i : i',;C S i il-i r 3 :'.,.,r'iTES

o
AO EDi OS E HOIVIOLC

1C iS-l-Fl,r\-:iV.AS
1',r

12 PIiAZüS. I-CCAIS = CCr'!Dl
=S 
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a , -'rr.1-
lat i )t) I il\,iTAi?#,

I E iRAUDE E CORRUP

Í?ECEE'\/=|.JTC F A':li::-lrJRÂ n,1'3 PRCPOSTAS E DATA DO P

118,3ULÁ.tui :l;l-C,lirÉRACiONAL DO CERTA[/E
.fI. .\C E r 

-!'r\B 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO P!NHAL
. ESTADO DO PARANA -

A\-'ISO DE L!C!TA.Cê,O
PÁEGAO ÊuETROtiiCO N". 02Al 2022.

Encontra-se aberto na PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL - ESTADO DO
PARANÁ, processo l;citatório na moC:|..13-lô [,']gã,: [Ler.1n cl., do tipo menor preÇo global por item,

cujo oblêto é a aquiSiçá(t tê -lna r{:trca.ici\/â(,et ;r ,1o\,,i ír.)rrforme CONVÊNlO/MAPA -
PLATAFORMA+BRASIL N.' 9188611)-02' de ác.rco com as co:rlliçôes, quantidades e exigências
estabelecidas neste edital e seus anexos.

A realização do Pregãc Eiet;'ôi ilo sê;á r. di,, Câ,!aa2022 c.i- re.ebimento das propostas até as
09h00min, abertura das proposta! aas 09h0111!n às 99h29min e início da sessão de disputa de
preços 09h30min.

O valor total estimado para tal contràtaçáo será (re R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais).

O edital na integra estará disporrivel para ccnsLlta rrc enciereço supra, junto ao Setor de Compras e
LicitaçÕes, de segunda a sexta-Íeira, no horário das 07h45min às 1 t h4smin e das 13h00min às
17h00min e no endereço eletrônico inh v br informâ çÕes ê consultas através
do e-mail pniroirhâl@uol corr t{ or qEüp :s nr,r,,,l^ rl OrlÍrai' ,lcm lli através dos Telefones (43)
35518301 i 3551832C

DUVIDAS SOBRE O SISTEMA BLL COIMPRAS: Dôderão ser esclarecidas através dos canais de
etendim-^nto da BLL COMPRAS (Bolsa de LicitaÇôes co Brasil) informados no site www.bll.org.br ou
pelo têlefone (41) 3097-4600 - Centrei de Ate ndii'renlc ern Curjtiba

Ribeirâo do Pinhal 10 de maryo oe 2022

Fayçal Melhem Chanrma Junior
Pregoeiro Municipal.

Rua Paraná 943 - Centro - CEP:86 490-000 Fone:(43)355í8301.cNPJ:76.968.064/000í42
Ehdêrêço êlet.ônico www ribeirao.lopinhal pÍ gov br - E-mâil pmrpinhal@uol com. br e compras. pm.pinhâl@gmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO P!NHAL
- ESTADO DO PARANA -

Oí. DISPOSIÇÕES PRELTMINARES

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases
através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do
Brasil.
1.2 Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro do Município de Ribeirão do Pinhal -
Estado do Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativo "BLL compras" constantes da página eletrônica da Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil (https://bllcom pras. com/Home/Login).
1.3 O Pregoeiro Oficial responsável por este Processo Licitatorio será o servidor Fayçal
Melhem Chamma Junior, e-mail para contato: pmrpinhal@uol.com.br ou
compras.pmrpinhal@qmail.com Fone (43) 3551-8301 ou 3551-8320.
1.4 O presente edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar Federal

no 12312006, alterada pela Lei Complementar Federal 14712014, atendendo o direito de
prioridade e exclusividade para micros empreendedores individuais; microempresas e
empresas de pequeno porte.

03. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início
da disputa.

04. CONDTÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

4.1. Esta licitação possui lote para ampla participação de empresas, pertencentes ao ramo
do objeto licitado, em atendimento ao arl. 48, inciso I da Lei Federal Complementar no
147114;
4.1.1 Para o lote de ampla participação será admitida a participação de qualquer licitante
interessadas, desde que pertencentes ao ramo do objeto licitado;
4.2 As empresas interessadas em participar deste certame, deverão atender às exigências e
condições devidamente estabelecidas por este Edital, e:
4.2.1 Que atendam às condições deste Pregão Eletrônico e apresentem os documentos
nele exigidos;
4.2.2 Que não estejam com falência decretada, concordatárias, declaradas inidoneas para
licitar ou contratar com a Administração Pública em quaisquer de suas esferas'

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)355í830í. CNPJ: 76.968.064/0001{2
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com

ANEXO 01 Descrição do Objeto - Termo de referêncla
ANEXO 02 Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO 03 Exigências para Habilitação
ANEXO 04 Nígqelo de Declaração de ldoneidade
ANEXO 05 Modelo de declaraÇão de fato superveniente impeditivo de habilitação
ANEXO 06 Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa

ANEXO 07 t\íodelo de carta proposta para fornecimento do objeto
ANEXO 08 Procuração nomeando representante Legal
ANEXO 09 Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP/MEI
ANEXO 10 Custo pela Utilização do Sistema
ANEXO 1 1 Modelo de declaraÇão de não vínculo com servidor público
ANEXO 12 Declaração das condições de entrega do objeto



4.2.3 Que não estejam reunidâs em consórcio e não sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si;
4.2.4 Que não possuam entre seus sócios, servidor desta Prefeitura ou que participe da
Administração direta da Empresa, nos termos da Lei Federal n" 8.666/93 e alteraçôes
posteriores, ou outra legislação pertinente que regule o caso;
04.3. Para participar e usufruir dos benefícios prevrstos na Lei Complementar no 123106,
alterada pela Lei Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014, as Microempresas e
empresas de Pequeno Porte deverão apresentar no CREDENCIAMENTO a Declaração de
Enquadramento em Regime de lvlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 09).
04.4. E vedadâ a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
04.5. Não poderá participar da licitaÇão a empresa que estiver sob falência, concordata,
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por
órgão ou entidade daadministraÇão pública direta ou indireta, Íederal, estadual, municipal ou
Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administraÇão
municipal.
04.6. Não poderão participar da licitaÇão servidor, dirigente do órgão ou responsável pela
licitação que tenha participação direta ou indireta como licitante. Considera-sê participação
indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista.
04.7 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrem nas vedações
previstas no artigo 9o da Lei no 8.666 de í 993.
04.8. Não poderão participar da licitação servidora rntegrante do quadro funcional do
Município de Ribeirão do Pinhal, seja como sócio, cotista ou dirigente, ou ainda, cônjuge,
companheiro, parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor público
do Município, que nele exerça cargo em comissão ou funÇão de confiança.
04.09. Para participaÇáo na licitaÇão, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou
através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do
Brasil, telefone: (041) 3042-9909 - até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital
para apresentação da proposta e início do pregão.
04.10. O cadastramento do licitante está condicionado obrigatoriamente na inscriçáo e
credenciamento do licitante e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes
documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto
à Bolsa, poderes específicos de sua representaçáo no pregão, conforme modelo fornecido
pela Bolsa de LicitaÇóes do Brasil, conforme modelo do (ANEXO 0S).
b) Especificaçóes do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando
preço, marca e modelo. "A empresa participante do certame não deve ser identificada".
Decreto 5.450/05 arl. 24 parágrafo 5o.
c) lnsêrção no sistema de proposta única, com todas as especificaçóes do objeto da
licitação em conformidade com o Termo de Referência (ANEXO 0í ).
d) O custo de operacionalizaçãa e uso do sistema ficará a cargo do Licitante
vencêdor do certame, que pagará a Bolsa de Licitaçóes do Brasil, provedora do sistema
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor
contratual ajustado, a título de taxa pela utilizaÇão dos recursos de tecnologia dâ
informaçáo, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil. (Anexo í 0).

05. REGU ENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1 O certame será conduzido pêlo Pregoeiro, com o auxílto da equipe de apoio, que terá,
em especial, as seguintes atribuiçóes:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

- Centro - CEP: a6.490-oo0 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/000142
Êndereço elet.ôficô - E-mail

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

5.2 As pessoas jurÍdicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 4. í 1 "a", com Íirma reconhêcida, operador
devidamente credenciado em qualquer corretorâ de mercadorias associada à Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil, ou pela própria Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
atribuindo poderes para formular lances de preÇos e praticar os demais atos e operaÇóes no
sistema de compras do site: www.bll.org.br
5.3 A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada
para representá-lo, ou diretamente pela BLL, que deverá manifestar em campo próprio do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital.
5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço
e lances sucessivos de preÇos, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definição de senha privativa.
5.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa
da Bolsa de Licitaçôes e Leilões do Brasil;
5.6 São de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transaÇão efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de
Licitaçóes e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, aindâ que por terceiros:
5.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto âo sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realizaçáo das transaÇões inerentes ao pregão eletrônico.
5.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração
constantê no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da
proposta inicial de preÇo a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer
valer o direito de Drioridade do desempate. Ar1.44 e 45 da LC 12312006.
5.9. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando
preço, marca e modelo "A empresa participante do certame não deve ser identificâda".
Decreto 5.450/05 an.24 parágrafo 5o.

PARTTCTPAÇÃO

5.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de
mercadorias) e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da

Ruâ Paraná 983 - CentÍô CEP: 86.490-000 - Fone: (43)355't 8301. CNPJ: 76.968.06410001{2
Endêreço êletrônico www ribêiraodopinhâl p. gov br , E-mâil pnrrpin hal@uol com br e comprâs pmrpinhár@gmait.com

c) abrir as propostas de preÇos;
d) analisar a aceitabilidade das propostas e desclassificar propostas indicando os motivos;
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
menor preço;
f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
g) declarar e adjudicar o vencedor;
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
i) elaborar a ala da sessão com o auxílio eletrônico,
j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação/aquisição:
k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicaÇão de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCTAMENTO NO STSTEMA L|C|TAÇOES DA BOLSA DE L|C|TAçÕES E
LEILÕES DO BRASIL
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proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e
horário limite estabelecidos.
5.1'1. Caberá ao fornecedor acompannar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, Íicandc responsável peio ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão
do seu representante.
5.í2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida
pelos telefones. (41) 3042-9909 I (41) 3'149-7300 e/ou e-mail. contato@bll.org.br,
suporte@bll.org. br, ou na página de suporte da BLL http://bll.org. br/contato/, ou ainda
através de uma corTetora de mercadonas associada.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.'13. Os licitantes encamrnharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
5.14. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos neste
Edilal, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.15. As lvlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitaÇão. ainCa que haja alguma restriÇão de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.
5.16 Até a abertura da sessão pública de JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema.
5.17. Não será estabelecida. nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociaçâo e julgamento da proposta.
5.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÇão do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerrarnento do envio de lances.
5.í9. No caso de exigência de apresentaÇão de prospectos ilustrativos, manuais; folders ou
outro documento originâl do fabricante, referentes aos produtos que serão ofertados na
proposta, os mesmos deverão ser inseridos via upload no sistema BLL, quando da inserção
da proposta, sob a pena de desclassificação da proposla;
5.19.'l Nos referidos documentos técntcos deverão constar as especificações técnicas e
marcas dos produtcs que serão ofertados, de confcrmidade com o ANEXO 0'Í Termo de
Referência deste Edital:
5.20. Os documentos técnicos informativos apresentados, que não estiverem de acordo com
as especificações exigidas, conforme descrito no Termo de Referência e seus
complementos poderão ser reprovados. e o lote/item da proposta desclassificado,
passando-se ao 2o colocado, sucessivamente

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.21. O licitante Ceverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
êletrônico, dos sêguintes campos. Valor unitário, Marca, Modelo (quando for o caso).
5.22. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando
preço, rnarca e moCelo. "A empi'esa participante do certame não deve ser identificada".
Decreto 5.450/05 art.24 parágrafo 5o.
5.23. Todas as especificaçóes do obteto contidas na proposta vinculam a Contratada.
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5.24. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, conrerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos ITENS.
5.25. Os preços ofertados, tanro ,ra proDosta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.26. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
5.27. Os licitantes dêvem !"-.speitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçôes públicas iederais, quando participarem de licitações públicas;
5.28. O descumnrirnento das regras supramencionadas pela Adrninistração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunai de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das
medidas necessárias ao exato cunprinento da lei. nos terrnos do art. 71, inciso lX, da
Constituição; ou condenação dcs ag:ntes públicos responsáveis e da êmpresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso vefificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreÇo na execução do contratc.
5.29. Indjcação Ce percentual único de descontc, com no máximo 02 (duas) casas
decimais para todos os valores, a ser aplicado sobre os preços do objeto licitado, sendo os
preços aqueles constantes no Anero 01 Cesle Edital

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.30. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento ê
encaminhamento das propostas iniciais de preÇos, terão início à sessão pública do pregão
eletrônico, com a divulgação das propostas de preÇos recebidas, passândo o Pregoeiro a
avaliar a aceitabiliCadê das mes.'nas.
5.31. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessác de lances. A cada lance ofertado o
participante será imediatamente lrformado de seu recebimento e respectivo horário de
registro e valor.
5.32. Fica a ci'ité:i. do pregoeiro a autorizaçáo da correção de lances com valores digitados
errados ou situaÇão semelhante, mesmo quê antes do início da disputa de lânces.
5.33. Será adotado para o envio d3 lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto
e fechado". em cue os licitantes aFr?sentârão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado;
5.34. A etapa de lances da sessão pública terá duraÇão inicial de quinze minutos_ Após esse
prazo, o sistema encamlnhará avtso de fechâmento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o pei"íodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamênte encerraCa â recepÇão de lances;
5.35. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mals baixc e os das oíertas com preços até dez por cento superior
àquela possarn ofeÍtar um lance final e íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso
até o encerramentc deste prazo.
5.35.'l Não havenCo pelo menos três ofertas nas cond,Ções definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um
lance final e fechadc em até cinco minutos. o qual será sigiloso ate o encêrramento deste
ptazo.
5.35.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundc a ordei':'r crescente de valores.
5.35.3. Náo havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anterio!'es, harrerá o reinícic da etâpa fechada, pai-a que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificaÇão, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, c oual será sigiloso âtê o encerramento deste prazo.
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5.36. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada. caso nenl.Llm licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação;
5.37. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesrnc valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registraoo em pnmerro lugar,
5.38. Durante o transcurso da sessão pública, cs licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. ,,redada a identificaçâo do licitante;
5.39. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá perrnanecêi' acessivel aos licitantes para a rêcepção dos
lances.
5.39. í Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessãc oública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vintê e quâtro horas da ccmunicaÇão do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no
sítio eletrônico utiiizado parã divulga.iãc
5.40. O Critério de julgamento adotado será o [\/ENOR PREÇO PELO VALOR UN|TÁR|O
DO ITEM. conforrne definido neste Edital e seus anexos.
5.41. Caso c licitente não apresente lances, concorrerá com o valor dê sua proposta;
5.42 A orden-" de apresentaçãc pelos licitantes é utiltzada como um dos critérios de
classificaÇão de rnane;ra que só pcderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas
de lances), ou entre larces finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fêchado;
5.42.1 Ocorretdc empate, a proposta venceCora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas
5.43. Encerrada a êtapa de envic de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminha". pelo sistema eletrônicc contraprooosta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço. para q'rê seja obtida n'ielhcr proDosta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Editat,
5.44. A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes:
5.45. Encerrada a etapa de negociação. c pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar qu?ntc à adequação ao objetc e à cômDatibilidade do preço em relaçáo ao
máximo estipulado oara contrataçãl neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo únicc Co art. 70 e no § 9o do art. 26 do Decreto no 10.02412O19;
5.46. O pregceiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 24
(vinte e o,ratro) horas contaCas Cc encerrarr^ent3 Ca fase de lances, envie a proposta
readequaCa ccntendo as êspeciíicações dêtalhadas Co objeto. referente ao último lance
ofertâdo aoós a negociação realiza.Ca, er.r campo pr'óprio na plataforma BLL, acompanhada,
se for o caso, Cos documentos complemertares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edita! e já aDresentaCos;
5.47. A habilitação dos licitantes será verificada por rieio Cos documentos aprêsentados,
conforme exigidos no Anexo 31 derste ECital enrriadcs via uoload no sistema BLL;
5.48. A Er,rpresa que Ceixar de crlr prii"os i-ecuisitos Ce habilitação, na forma subitem 4.37
acima, alem de te'a sua picDosta desclassificâda, ficará sujeita às sanções e penalidades
previstas .resto edital. nos'iennos da Lei F-^deral no 10.520102 e Lei Federal no 8.666/93, no
que couberccdenCc ficar imoedida de licitar e ser incluída no cadastro de impedidos de
licitar do Ti'it:ural de Contas cic Est:-dc dc Paraná.
5.49. A docu,'nentaÇão inssridã via :ipraad nc sistema BLL será verificada e analisada logo
após o encerra:nento da fase de dtsp.rta Co Pregão e classificação dos fornecedores;
5.50. No caso Ce inconsistências :tos dccliÍt-^ntos fiscais apresentados via upload, pelos
fornecedcres I\,4PE será concedido c ni'azo de ate C5 (cinco) dias úteis, nos termos da LC
123106 e 147|i1,:crlados do enc:iramenr.r de sessão de disputa e mediante comunicação
pelo pregoeiro. para a sua reg -t\arização.
5.5í. A sessão p[tblica poCerá .icar sus.snsa. ou seja. oermanecer em fase de
"clâssificaÇá3/habilitaçâo" até a vei'ifi(;aÇãc Ca documentaÇão dentro das condições
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dispostas neste Edital, ou permanecer na fase de "em ad.judicação", logo após a conferência
dos documentcs enviedos.
5.52. Se a proposra ou o iance cie rnenor vaior não íor aceirável ou se o fornecedor
desatender às exigências hâb;iitat:rias. o i-'regoel:o exatrttará a proposta ou o lance
subsequente, verifrcando a sua compatibiliciade e a habilitação do participante, na ordem de
classificação. e assim sucessivamente até a apuração de uma propostâ ou lance que
alenda o ECital. Também nessa etaoa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para
que seja obtido preçc melhor,
5.53. Casc náo sejam apresertaCôs lances, será ve:ificaCa a ;onformidade entre a proposta
de menor preçc e valor êstimado oara a corrtrataçãc.
5.54. Colstatando o atendimentc das exiEêilcias íix?dãs no Edital. c objeto será adjudicado
ao autor da prooosta ou lance de inenor preço.

PROPOSTA \!O SISTEIT'I,Â. Ei.ETROT.]ICO

5.55. O .-oncaminhamento Ce prcfcsta para o sistenra eletrônico pressupõe o pleno
conhecimento e atendimentc às exiqências de habilitaÇão previstas no Edital. O Licitante
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo cor'l-ro firme r e irerdadeiras suas propostas e lances;
5.56. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas partraiparáo la Íase Je'ance.
5.57. O sistenra drsocnibilizará carr'po prcprio para troca de rnensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes
5.57. lniclada a êtana ccmpetiiila os ilc,;tar:tes d-.vêrão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistera êletrônico, sendc irnediatamente informados do seu recebimênto e do
valor consig:râdc no rêgistro.
5.59. O !an:e Ceirerá sei'cfêÍtado pelo nenor preço itnitá. c.
5.60. Os !icitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
aberturâ dasessão c âÍ; regras estabelecidas nc Editai.
5.61 . O licrtar:ê srnentê poderá oferec." lernce Ce valor infer,or ao último por ele ofertado e
registraCo pe lo sister:a.
5.62. E vedada a identificação dcs autores cjas Drclostas e lances de preços durante a
etapa c3mpetitiva.

06 - DA 
',CEITABII.IDADE 

DT. PRC}POSTÂ VENCEDORA

6.1 . Ence"rada a e'tapa ,Je negociaçác c Prell.êirc eraminará a proposta classificada em
primeiro lugar cuanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contrataÇão neste Edital e em seus anexos, observâdo o disposto
no parágrafc I nir;r: do art. 7o : ro § ?c cl; art. 25 r]c, Decreto n.' 10.02412019.
6.2. No preço proposto seráo consideradas todas as obrigações previdenciárias, fiscais
(lCÍvlS e..ut:os) comercrais 1:abalhistas, tributánas. natâ:-iais, embalagens, fretes, seguros,
tarifas, descarga, transooÉe resronsabilidadê civil e demais despesas incidentes ou que
venha.n a ::cidii sobre o pr3Cu1f, ob;etc clesta ricita?ãc.

6.3. Será desclessificada a prcposÍa ou o lance v3nceCor. apresentar preço final superior ao
preço má>limo fixaCo (Acói'dão n'1455120'18 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifesta"nen:e inexecuíve!.
6.4 Considêra-se inexeqL.:íve! a p:opc,sta qLre apreserte pr"egos globais ou unitários
simbólicos irrisórics ou de viilor zei-: irccmoatíveis :om os preÇos dos insumos e salários
de mercacic, aciescidos dos .espelti\,os ê1.ârgos, ainda que o ato convocatório da licitação
não têi'rhâ estabeiesidc !irÍlites mí:t;r'lios. êxceto quandc se referirem a materiais e
instalações Ce prcc.!edade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcêla ou à
totalidade C a re r r.:n e racão.
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6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibillCade e a legalidade das..cp3stas, CevenCo apresentar as provas ou os indícios
que fundarnenram a suspeita.
6.6. Na hipótese de necessiiace í:c si.rsp-.rr3ãc Cá sessãc pública para a realizaçáo de
diligências, com vistas ao saneamenlo das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mêdiente aviso p'évic no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência. e a occ'rência ssrá rêgistrade en' aia
6.7. O Pregoeirc podeiá convocaÍ o licitante para envtar documento digital complementar,
via e-mail,no prazo Ce alé 2,1 ft'rlre É, quatrc) :ro-as sob Dê1a Ce não aceitação da proposta.
6.8. O prazo eslab:lecido noderá sei- ni-orrcgadc pelc Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitairte formulada antes de íi.do o nrazc e formatmente aceito pelo mesmo.
6.9. Dentre os docurnentos passíveis de solicrta,;ão pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as cara.têristices do matenai ofertado. tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência alán" de,:utr-as |1'crr:aci-^s t;e(iientes a axanrplo de catálogos, folhetos ou
propostas. enca,i,ihados pc: 'leio sletrôni:c ou, se foi- c casc, Dor outro meio e prazo
indicadc-" pelc Pr6üoeiro, sem pi"s r..:izo Co seu ulterior envic pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitaçãc Ce prôposta.

7 - CR|TERIOS 5E.rUr.G.â.t'tE\TC

7.1 Para ju'gãq'rsi.t. s3rá el.tado o criterio de Ir.lEilOR PREÇO PELO VALOR UNITÁR|O
DO ITEM, obseilradc o trazc ;ãrâ fornecrmênto, as especificações técnicas, parâmetros
mínimos de qualidade e demais condiÇões definidas neste Edital.
7.2 O Pr':goei.r anurr:ie.á : i;(.iiante detentor da proposta ou lance de menor valor,
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o
caso, após negcclaçãc e dêc são pelc P:.egrêirc a,cerca d;r aceitação do lance de menor
valor;
7.3 Se a propo-qta ou o lan:e de menc:" valor não íor aceitével, o Pregoeiro exâminará a
proposta oLi o latce si,bseciuÊ-:e na ci-denn de c'assiÍicação, verificando a sua
aceitabilidaCe e prccedendo e sua rrallilitãção. Se fci' necessário, repetirá esse
procedin.ento. sr,cessivamêrte alé a al)u.ecã.) de i,ria prcposta ou lance que atenda ao
Edital;
7.4 Casc â prolostâ ou o lance Ce lt.,-3r'-,âlor apos a fase de lances, permanecer acima
do márimo permitido nelo editsl a mesma será desclassificaCe
7.5 Da sessão, l sisternê g3.ará ata ct.clilst?n.iaCa, e outics relatórios, nos quais estaráo
registraCas 'iados cs atos do:.fcedin ent, e a3 ocorrâncias -l,e'Jântês.

0E" HÁ,BrL'T.o.c.q.o

8.1 Ccnfcrna .ANEXC ô3

09. IMPUGNACÁO AO EDITA RECURSOS E HOMOLOGAÇÂOL,

09.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada parâ a abertura da sessão pública,
qualquer" oessca pc"1erá impugnar este Edital.
09.2. A impugnaÇáo poderá ser realizacla através do e-mail omroinhal(ôuol.com. br e
COmPiiàS. i-Jil rJ rll,ai @qn:ail.ccm c,,r ,o pit 

"ã-r tlrr:-' 
j:i r.r.r :rc:ocolada no endereço Rua

Paraná - 983 - Centro - CEP 86.490-000. Ribeirão do Pinhal - Paraná, Departamento de
Compras e Licrraçies.
9.3 ConsiderarCc ccssíveis fârlâs i:i, s,st-.rna de envio por e-mail recomendamos confirmar
o recebimento Co nnesmc, através dos teiêÍones (43) 355'1-83C1 e 3551-8320.
9.4. Caberá ao Pr.gceii.i arxlliado -:io:, it-.ir:nsáie;; p='a :lal:cração deste Edital e seus
anexcs, decidir sobre a impr;gnação;rc prazc, Ce elé C2 (Cois) dias úteis contados da data
de receSin'rentc ,l; |:,,,ougnaÇáo
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9.5. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
9.6. Os pedidos de esclarecimentos referenres a este processo licitatório deveráo ser
enviados ao Pregoeiro, ate 03 (três\ d as úteis anieriores à crara designada pâra abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.
9.7. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido e pcderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
9.8. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos nã3 suspendem os prazos previstos no
certame.
9.9. A concessão de eíeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada oeio Pregoeiro, nos autos clo prccesso de licitação.
9.10. As respostas aos pedidos Ce esclareclmentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a adnrinistração.
9.11.. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo
legal e/ou subscritos por representante não habi!itado lega!mente ou não identificado no
processo para responder pelo proponente
9.12. Ao final da sessão, o prcponÊnte que Cesejar recorrer contra decisôes do pregoeiro
poderá fazê-lo, através do seu rep.3sentante, maniÍestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhes facultado luntar memoriais no prazo de 03 (três) dias
útêis. os interessados ficam. desde iogo, intimados a apresentar contrarrazões em igual
número de diâs cue começarão a corrsr Co término do prazo do recorrente.
9.13. A faita de manifestação :mediata no mon'ento e tempc êstipulado durantê a licitação e
motivada importará a preclusãc da dirett. de recurso
9.í.4. Nãc será concedido prazo para ieaurslis sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justlficada a intenÇãô de interpor c recuTso Dero proponente.
9.1 5. Os recursos ccntra decisóes do P"e,?oeirc terão efeito suspensivo.
9.16. O acolhinrento de recrrso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitarnento.
9.17. os recuTsos dêverãc ser enviados em duas vias. uma via original deverá ser
encaminhada para o município no en:lereço citado no item 9.2. esta via deverá estar em
papel timbredo corn o norne Ca en::resa do 'ecurso e assinatura do
represe.tante 'egal para que pos§e ser ânex?ca no processo. Junto com este documento
original, de,rerá ser enviada também uma cópia por e-mail
com oras omroinhe!ôl mail.com oara que seja possí,,,e1 a publicação on-line das razões do
recurso interDostl e a decisão cahida r aste

í0. MULT.qS E Sâ I.ICÕES ADií'TiISTRAT!VAS

10. í . A COÀITRATADA sujeitar-se-á. ern caso de inadimplemento de suas obrigações,
definidas reste instrumento ou ern outrcs que o complementem, as seguintes multás, sem
prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entregâ do objeto licitado,
calculado sobre o valor corresF;crdente a Dai-te inaCimplida, até o limite de g,g% (nove
vírgulas nove por cento):
b) Até 1096 ídez oor cento) sobi'e o valor cc contrato, pelc descumprimento dê qualquer
cláusula do contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega.
10.2. Aos oroponentes que convccados dentr,r do prazo de valicade da sua proposta não
celebrar o conli"ato/ata registro de preçcs, dêixar de entragar ou apresentar documentação
falsa, exigiCa lara a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não
mantive.em ?::oDosta, falhar-er ou fra:uda"ern na -.xecução do contrato/ata registro de
preços cLrmporta.ern-se de modo intCônec. fizerem declaração falsa ou cometerem fraude
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fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da
reparaçác Ccs Canos causadrs à (ci!:r c ó.9ão) celc inf,?tor
a) advertência,
b) multa;
c) suspensão temporárra do direito de iicitar, cie contratar com a Administração pelo prazo
de até 02 (do;s) alcs;
d) declaração de'nidoneidade para iicitar -. .ontratâr'com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mottvos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autondade que aplloúit a pe.aiidade.
10.3. Nenhuma sar':ção ser-á aôiica(iia sen^ o devido ilr"ocesso administrativo, que prevê
defesa prév;a dc interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada
vista ao processo

1 . FORMALTZAÇÃO DO PF.CCESS()

í'1.1. Hornolcgada a licitação pels aritoridade :onipeiente. O l\/ulicípio firmará contrato/Ata
registrc d3 Precos especÍfico com o pROPONENTE VENCEDOR visando a execução do
objeto desta licitação nos termos da minutâ ANEXO 02 que integra este Edital;
1 1.2. O PaOPCNFÀJT: VEhTCEDOP ierá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir
da convocação, para assinar o Contrato/ Ata registro de PreÇos, quando deverá comparecer
no Município sit3 a Rua Pa.a:lá SB3 - Cent"o - CEP: 86 490-000 - Ribeirão do Pinhal -
Paraná, poCenCo c prazo s6r prorrogadc ui"ta .r32. por ig(ial pr:rÍodo, quando solicitado pelo
PROPOI.IENTE VENCEDOR durante c seu::rns.:,rrso e desdecue ocorra motivo justificado,
aceito pêio ivl -irri,;'cio.
11.3. A reousa inlustiÍicada dc :crcorrerrte ',,ên.edcr err, assinar a Minuta do Contrato/
Ata registrc Ce Precos dentro Co prazo estab3lecicro nc presente lnstrumento, o sujeitará à
aplicaçãc das penaliCâdes pre,-,isitas nos i1e:s "!0.1 ê í 3-2 dêste Edital , podendo a
CONTRATANITE ccnviCar, s.rcêss;'"'amenle ôci crdem Ce olassificaçáo as demais licitantes,
após cornor3'/açãc da a sua con:patibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação,
para celebraçãc do Contrato/ Ata registr3 de Preços.

12 - PR.ÀZO5 LOCAIS E CO}ID! ÕES DE Er'irRE3A Do ots.iETo

'12.1 - A 3irp:es? Detentora do Cc nl:atcl,\ta Ce Regist.o de Preços deverá fornecer os
produtos a padir da assinatura entre e,s pãrt(ls interessadas e recebimento da Autorização,
de acordo com o descrito no Termo de Reíerência constante do Anexo 01 e Cláusula
SegunCir da Mir,rtta do Ane:rr,02

í3 - PAGê.ME!-rô

'13.1 . C ragamento será ef(-.tuaCc oor ,leptsito em conta corrente n.o _ Ag. _ -
Banco _ zli o ',5c dia rl,trl Co nrês subsec uente. contadcs da dâta da entrega da Nota
Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma. será necessário fazer constar, para
fins Ce D:rijaÍ,,:rro. o número Ca licttacão o núrnero do Lote. Funcionário requisitante,
informaçôes relatrvas ao norne e número do banco, da agência e da conta corrente da
CONTRATADA ,!. ttlota Fisc;ri d,-.ve,rá s .,r emit:da em rome da PREFEITURA
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO NO PIN!IAT, C!I.IP,J: 76-968.C84/OOO1-48- RUA PARANÁ - 983
- CENTRO.

í4 - DOTÀCÃO ORÇAiJIENTI.RIA

í652-C0r/1 65 1 -0:r95 1 -44?CS 213:0

í5. REAJUSTAMENTO

Ruâ Paraná 983 - Cêntró cEP:8ri49o-000,Fone:(43)35518301.CNPJ: 76.968.064/000í-62
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15. 1 . Os preccs rfe.ecidcs se.ãô rixcs e ir:e?justav-.is eté o término de vigência do
Contrata/Aia Registro oe Preços.

í6 - DA CCINDiJTA ÚÊ PREVÉi{CÃ O ÚÊ FIiAÚDE É CORRUPCÃO

16. 1 . As Dates do:laiam conheaer ã! nc rnias çls 
'r3r-;ap 

-Ã6 à corrupção previstas na
legislaçãc iriasller,-a, Centrê slas, a Lei de lmprobidaoe Administrativa (Lei no 8.42911992), a
Lei no 12.84612013 e decreto no 8.42-012015 e seus regulamentcs e fazer-se cumpri-las. Para
os propós:r,:s de.sil ,;láusula, cie,íinr,...r -s'; as s,.g-iites pra--icas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantage.rn cci-n :r objetivc Ce infl'.:.nciai a acãc de rL.r/!Ccr cúbiicc no processo de licitação
ou na execLrÇãc Ce co:trato:
b) "prática fraurjulenta": a falsificação c- crn":issãc d.s f.âtcs. :;cm o objetivo de influenciar o
processc cie licrtaÇão cu i1e exe.:.,çi; Ce cor:"aif;
c) "prática co!i-isivâ": esquernatizar o'.r estabeiecer uir acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sen-^ o conheclmentc le ..piesentantes c'.! fr€,nostcs do órgão licitador, visando
estabelecêr preÇos em níveis artificiais e não-com petitivos.
d) "prática coeroitir,'".:" câLsâ. Janú ou ameaÇar ca'.ts;r dano direta ou indiretamente, às
pessoag oi-: s,-r. :;ror;êdaCe ,'i-::rlt :-'l'-;:r^:iar slle participaÇão em um processo licitatório
ou afetar a e>recuçáo dc ccnir:rtc
e) "prátrca cbstn.rti,;a". íi) destlLi'. fals'f!:.ar, erteiar ôr-! itc-rlta: i:rovas em inspeções ou iazet
declaraÇõês falsas acs i"epres?:iantes Co o!'gã.iÍimo financeiro multilateral, com o objetivo
de impeCir niatai"ialmente a 2p!r??ão de aleqa;ões de crátic: pi-evista acima; (ii) atos cuja
intençãc sela rr^::eCir mat"ri?lrn3;rte c, :xe,iic:c do lireitô Ce c organismo financeiro
multilateral srcn c /er inspeçãc

16.2. Qualc'.i:r d,l9.u'nprir e:ilo d3:; r?ôras da l-ei ,a.nt;coi-r',.tp ção e suas regulamentações,
por pa!-t-. Co(a' CONITRATADSIa) enr qiralcue: u|'l] los seus aspectos, poderá ensejar:
a) lnstei-ri'âÇãô do Drocelin ento da ê.nuração rla Ress lnsabiirCaCe Administrava - PAR, nos
termos do De:re1r ro 8.4?.012C'5 e ieg u ian'tÊrt.i. con: aplicaçãc Cas sanções administravas
porventura cabív:is
b) Ajuizanentc :13 ,ção c:^" vistas à r'. soor : ?l)i:iza ç.:-.:?) ra .sÍerê judicial, nos termos dos
artigos 1 8 -^ 19 ia t-ei rP a ? ?,46!10", j
í6.3 ^, 

.C\ITQATADA cbri:â-§rr :r :::dL,zir' l.e seils:lêgccios e práticas comerciais de
forma ética, e Ínteg!'a err. acnfo-ni.Jr1e com c:; prec.,;tos lee âis vtgentes no país." Art. 4o do
Termo de lnt.Jriíiade e Etica competente para as providências cabíveis.

17 - DISPOSICOES FINAIS

17.1. A. oreser,':-tr "cilaçãr não '.-:):ia ne aessa.isr'j.?'rtê ?r-, contratâÇão, podendo o
Municíp'c -e,,a;á 13 :1c tcdo ou ere i)aiiê, p,:r razões de iniei-esse público, derivadas de fato
superveniente c..'nprovado, ou anulá-la po;" ilegalidade de ofício ou por provocação
mediai:tl Értil €s lr:'c i. iundamentado disponibilizado no Sistema para conhecimento dos
participantes da licitaÇão. O ÍVlunicípio pcderá, ainda p:-orroga:', a qualquer tempo, os prazos
para recebirnertc das prcncslar 3L r?'â 3ua :bciiLi.a
í7.2. O prcpo"e.tÇ é res..lnsával p,.!1 1:6,.''OrOe e iegrtinrldâCe Cas lnformações prestadas
e dos CocLrrnentr: eprÊsentados em :L.,alqr.ier fas. Câ licitação A falsidadê de qualquer
docun:e:tc apre:ertaCc cL, a ir'-reiCrCe dãs inÍô'ni?r;ões nele contidas implicará a imediata
desclassificaÇã o Cc rrôpone:rte cuê o t;vei'aprê:enteCô ou. caso tenha sido o vencedor, â
rescisão dr :.n'tratr/íita i'egill.o d: !.e?os r)r.r Co oedido de compra, sem prejuízo das
demais sar;ões câbiveis.
17.3. E 'acutlaCc, ao Pi-egcei-o clt à alltoricâdr a alr sir,rerior. êni qualquêr fase da licitação,
promo\'-.'diligô^aias :r:m Vistas ? er;,ti,ti-e,t(: Í,1:i a ,:cnlpiemeriiar a ;nstrução do processo.

.!a Pârâná !83 - cêntro - cEP: 86..190,000, Fonê: (43)3551830.1. cNpJ: 76.96a.064/000.t-42
Endêrêço êletrônico www. ribêirâodopinhâl.pr.gov.br - E-mâil pmrpinhal@uol com. br e compras.pmrpinhâl@gmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveráo
fazê-lo nc prazo Ceter.ninaCc pelc Preocei"c, slb pena.le desclassificaçáo/inabilitação.
17.5. O oesatenrlimento de exigénciers Íormais não essenciars rrão importará no afastamento
do proponente, desde que sej:. poslrí,,e1 r afêr.çãc r::r sua qualificação e a exata
compreensáo oa sua proposra.
17.6. As normas que Ciscif,i;nam esie Pregác se:áo sern i:rre interpretadas em favor da
ampliação da dis:rta êntre 3s prc,i:,"nentes, ,Jr--sde rue !ãc con.prometam o interesse da
Administra;ãc â fi'lali,iade Ê â slêgu,'anÇa Ca cor.'ltrataÇ::o
17.7. A.s Cecisões referentes : es'. [,.1.essD . ^e'.;"i: ]lderão ser comunicadas aos
propon3nles poi cualquer nteio de conlunicaÇão que comprove o recebimento ou, ainda,
medianta pubii:a?ão no l!árir Oficia'i!: E::ia63 o,-, lllr:nicinio.
17.8. Os cas;os nác:-evisics re-.te F,:li+:! r.erá;, :!e:idiC:s paio Pregoeiro.
17.9. A :ef::ipeção c{.r p'cprrren-i ':it; r,c'ta;ã: ,'f câ em aceitaÇão de todos os termos
dêste Edital
17.10. r,lãc :ab3 à Bolsã de -r:it:.9ões.r Lê;lõÊi do llrasil qualquer responsabilidade pelas
obrigaÇ5ês ;rsslrrnrCas pelc ícrnece:lo'cc:r o licrtaCo' e"r especial com relação à forma e
às condiÇõas de e rt-ega dcs bens ê x.rentt à cL,:t3cão {inanceira Ja negociação rcalizada.
17.11 O forc dcs 3n;1;16 pi:a j,li.lr:a::r dr q:,ais:1lte, .iJ33tõÊS j.tcliciais resultantês deste
Edital será o da Comarca de ribeirâo do Pinhai PR, consiCerado aquele a que está
vinculal{:, : Dregcei 'c
17.12 lláÕ r-a\/ÊiJo expedieric .i,' ôcor:e nCc qLin.Je: fa'tc superveniente que impeça a
realizaÇáa do ceÉane ne data ma'.?dâ a se3s;c s:rá auto,:alicamente transferida paÍa o
primeiro cia lltii si'bsaquelt? t.) r-cst'rc hcrario ? lo:,âl ?.l?-i1:mente estabelecido, desde
que nãf, haja ccmLnicâÇão do PrêJ.3,-c err r:c::i'á'ic

Ribei:ãr:. Jl F' -.1.: 1C de -,i.ç:. C: ?l?l
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, \il E XC r) i -. Tl: I'l UI (r t r-:Jl:F r= tÊ N.O:Á ;t)E,ti lR (;Â.Cr r)() OBJETO

ITEM
QTDE

UNID
DESCRTçÃO UNIT

01 0 RETROESCAVADEIRA NOVA, TRACÃO 4X4, TURBO, COM
--r;r.,. ^ Fl'.,, -

POfENCTa b[iurn ivilirtrivrH DÉ ô5 ilij COM CABINt
FECHADA E AR COI.JDICIONADC L'E FABR.ICA, MOTOR A
D|ESEL, PNEUS NOVOS, TRAÇÃO 4X4, COM
C,APACIDADE DE 1,C NI3, PESO OPERACIONAL MíNIMO

UN D

')I772A KG, FP.ETE CIF

420.000,00

L
TOTAI*

I 420.000,00
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ANEXO 02 - MTNUTA DE CONTRATO N."XX/2022 PREGÃO ELETRÔNICO N.O O2O/2022.

O hlunicÍpic tie Friceirâo do i),nhal - Éstaoo *jo ,raraira, corTr sêuê a Rua Paraná n.o 940 -
Centro, neste ato representado reic,>;.16,iti l',4rn.cip,s, c S:n',cr :.3enhor DARTAGNAN CALIXTO
FRAIZ, brasiieiro, casatjo, pc.rrlacior cjo RG n." 773.26i-9 SSFiPR e inscrito sob CPF/MF n.o

171.895.2:9-'5, h(,':;t.. a,tc s nlgle;'r€nte.(ie'ttn'rit:li:, COi{;RATAITITE. e a [Impresa XXXXXXXXXX,
inscrito no CNPJ sob no XXXXXX rone (XX) XXXXXX, X. email XXXXXXXXXXXX com sede na Rua
XXXXX)«.)1)(X)I ^,.' XXX - Ba,rrc XXX,(Á.)( - CÉ: )ü,:.XX na ci,Jaoe de .{XXX)ü- XXXXX, neste ato
represerllado pelo Senhor X.,C<..{r))..,,}).O.X)() }., br-:s:ier:c, :(:XXXXX, )«XXXXX, residente e
domiciliacic na Frua i:)O(:XXrc( r,.o XXX}.XXX.\XX na cidaue de X,/.X)(X - XXXXX, portador de Cédula
de ldenticede n.' .r.Xi.XX fS:/;(X)( : ir':scri,-, s.i Ci'l''/Ii: rr o )(XXXXXXXXX, neste ato
simplestlente cenc:--rinadc CO}iTRr\TA)O, :esciverÍr iieiebrei errtre s; o presente Contrato, que será
regido pela Let n.3.ô6ô, oe 2iitl5r9.l, suas cor)rpre,lrêÍlraçÕes e arteraçÕes posteriores e,

supletiva;r',ente, pelcs p,i,'lcíp,os üa têo:-ra vcra, JJ: cc,-,tr ai;r, pel,s r-1:sposiçóes de direito público e,
ainda, pelas cráus"las e condrÇôes a seguir-oelrrreaoas.

CLÁUSUL.A P5I!TJ!E:R,1. _ DC SBJE]'§:

O -iese ,tic :a, ,':iat.: i-3r' . : --,; .,)b,:t- .r ,tr.i',,si;i,; dtr '. rt? reti"oêscavadeifa nova conforme

CONVEi'liü/MAi'A - PLÂrAfORiúA-rui:(ASIL l'. '' 91886112021, obrigando-se o GONTRATADO a

executa: sr4 f3rr3r da CONTRATT't'ÍE o fornecimento do obieto do item n.o 001, conforme conta na

proposta anexada ao Processo Licrtator';o Dispensa de Licltação registrada sob o n.o 02012022, a qualfará

parte integran re deste rnstrurnerrro

CLÁUSUI-A. SEGI]].I PÂ:--QA-488.ry-a!A

O presente contrato terá rnício na data de sua assinatura e vigorará por um período de 12 meses,

podendo ser prorrogado por igua! pe.íoCo, ou ate o Íinal do saldo estipulado, dependendo do interesse da

Adminlstracãc Pi;bl :a r/hrnic,cel

O prazo de entreqa do macuinário ser'á cje 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da

autorizacão Ce fornecimento na sed-o de mtin;cíp,o

CLÁUSULA TE,RCEIRA _ Do PREÇo DoS BENS E DAS QUANTIDADES

Os valores para a aoursição cio objeto dc processc são os que constam na proposta enviada
pela GO\!TRAT.ô.D.r., cs quais :te§:..t3n'i irans:;r'itcs altai:<c

QTDE
UNIÜ

DEScRTçÃo

0í L:niC :RFTRSESCZI.\Iê]E'Rê I'JC\/A 1P,^,ÇÃO 4X4. TURBO, COM
l porÊructp, BRr-,TA. t\4ír\lr\"4A. DE 85 Hp. coM CABINE
IFECHADA E AR CONDTCTONADO DE FABR|CA, MOTOR A
DIESEI- PNEUS NOVOS TRAÇÂO 4X4, COM
CAPAC|DADE DE i,O M". PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE
'7-74^ EDETE AItr

I r\LrL el'

Os valores acima permanecerão iixos e realustávers durante a vigêncra

cLÁusuLA QUARTA -_DERMA _D._E J.AGAU-EN-IQ

0.i

VALOR

XXXXX

Ru a Paraná 983 - Ceniro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 830i . CNpJ: 76.968.0641000142
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

O pagamento será efetuado após a entrega do maquinário por depósito em conta corrente até o

15odiíi Jr, --c roÍ r u 3 ; -r'.tri',\ln . ro,iljos (-,elat1z -nt-.(:: J; lit.? trs,lêt, oevêndo salientarque junto

ao corpo da Nota Fiscai, será n{.easir,r i.;e- (:Lr-s'a f(rrr fi,,s (l€ pagamênto, o número da licitação, o

número 0o convenlo. l-uncionaflo reqursrtante rnÍormaçóes relatlvas ao nome e número do banco, da

agência e da conta corrente da CONTRÀ IADA. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da

Prefei(u.'ê ;dür'c.par :is R,bô.,'âú L. Piríra, - C.rii.J rr.' ; C. i6d.üôrJ/000142 - Rua Paraná - 983 -
Centro.

CLÁUSULp. QUII.jTô. . D,A DoTACA.] ORC,{M;I{TARiA

As despesas com a execuÇão deste contrato correráo no orÇamento da Dotação
Orçâmentária:

06-sECEi:_-,-ta,i_r4!lltÇl:Â!_?_r__liulilLE_t!It=f,\'4'ÇÂa
1 _ DEPARTAI\iIENTO DE IUANUTEN AO DO TRANSPORTE E VIA

4a9( |
1652,00C)
1651-00981

(-. -

Para garantir Íiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se comprometê a solicitar

previan:€lrte à CONTRATADA, através dô doclrmento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos;

bem ccmo lf:Liãi( patere-il'a,ÍJ-i-a ir.i/ista a i; áL:1,'i- iilarie

cLÀusr.riÂs.EJ_ry.a__-QAS8Ê8|!ii:Ç!Í=§-graÇ§.,LlrBÀInc{,

Para garantlr o Íiei c"mprlmentc do presente contrato. a CONTRATADA se compromete a

1 ) F:rnecer o Jbleio ora co;'tÍ3tao I de accrcc .crn a solicrtaÇão do CONTRATANTE e proposta

ãpreseniaoa ate o frnat cc prazo conrarual.

?) Écr"ecr.r .-, ,:rjí-te .a.-r rt'.t r- ôL:ra c tsro a =Jadr /Lrrr 'cdas es despesas deoorrentes dO

'.gq!ifi,,iJ e,lt:--g'-ie '.ant. ''a, t.) .it? a :.tt !: ,j'] o lranspolte frete, seguro até o local de

el'i1-ê(lâ

3) Ássumrr rorer responsa oiliuace .crir rocas as despesâs diretas e indiretas, com as pêssoas

uiilizada,rs r,a üxeçLrçáo. qüe ircir,\ ietác quc !Jcr' i', i-Llic, trripregaiiLio úom o Munioípio de RibeirãO

oo;'inildl

4) iiesu.r'rsaiilizar-sê D3l:s e,/l,rilráils rânjs )| [,r.-. ri:z]s oue a qualquer título vier a causar ao

CON InAl-Ar\l] E. prinopalmente em decor-rêncra oa iná oLtairdaoe dos sêrviÇos prestados;

5) ivranler em dia as oDrigaÇÕes c3ncelrentes a segufloace social e contribuição ao FGTS, durante

iôda a vgêncra Ceste ccntr2tc sendo as mesrn3s DeÇas í,.rnd a rÍr entais para o recebimento das

)r!)la1S :.-q'-,: rSr -alllr'a-S

6) i!àc tra.s'ãi r a oLrtrem, iotal ou parc alrrren13 es ,esponsa!-liiidades a que está obrigada por
ari-.; Cô-:-;:i:, n.:^jrti .;iri:citr,l-ll; raiil-, :\irrL,.J:lris3ni iraliliJ aÂ CJíttr-:itante.

Rue Faranà 943 - Ceniro - CEP: 86 490-000 Fôie: (43)35518301. Ci{i"J:76.968 064/0001-42
EndêrLc. €,|€r:íôi, .o www ribêirâodopinhal.pr.gov br Ê i::,1 pmrpinhal@uol.com.br 3 compras.pmrpinhal@gmait.com



PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO P!NHAL
- ESTADO DO PARANA.

CLAUSt,I-A OITAVA: DA FISCALIZA Ão

Afiscalizaçãosobreoobjêtoser;(.."cli,,ir,.r,J,\'.C;)'fÇI.LDUíNODESOUZAJÚNIOR.

A fiscalização terá poderes para

a) RêcLsaí i-rrC -ri ráíic c,e ;iâ-i af,êi.,í,íi ;: c'spr.cif c:;ões ao1 o dispôsto deste contrato;
b) Comunrcar ao superior no prazo máximÕ de até 02(dôrs) dias corridos qualquer atraso, falhas e
omissóes por partê da CON-lRAi.Ai)/,
c) ConÍerir no ato cja entrega a qualiciade do oblero, e ourros dados que Íizerem necessários;
d) Praticar quaisquer alos, nos limites do contrato que se destrnem a preservar todo e qualquer
direito dc Mu:ricipio

As determiriaÇóars !'sferentes às r)i'iar dadcs dc Ícrne:irn.:-1o jr-- r:jl'.io oeín cômo a solução de casos
concernentes a essês assuntos rrcarâo a cargo oa ÍiscalizaÇáo.
A açáo Ca l'rscairzacáô nàc cirrninui a cornpretâ rêsponsaÕrhoaoe cia COI{TRATADA pela execuçâo
dos serviços, ora iicitacios.

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E D A*qaEBrJFlAo

01 A ',1-,1,;'a.,r ,-.. -,' A :l',e t'L:e ,. .: ,.:i: rr:ii .r., r. -r:ir: íl:ir,.i-i.'-'--es e subcontratados, se
adr-ii.l r,Llc:r'i,.:':ia.,:. a-al'- - : ,:.-i I r; ;ir-: :::: -r;iccesso de licitação, de
cont:at:r('; a e ::,.j)lecu!ác Cc c!lell raTratlai
Pafa CS -. Oaa-;i-1,. .,eS: .ra_i,r .: í i ,í ri -r: _ :i S:,. .:a: C:a. t-:,
e)')a'. ..: -^';' :,:-: :,: ," -r': : : .. :'-.':: -' -'l r:.':' 1',.i-,te. qualquer vantagem
con] c o;lj:',a ari : i,r.-.r:e, : ,,',?.:. lz:.: .,,lai rl':,lli -i.r ' r,l;i1.-!-ia ce icitacão ou na execução de
conti'aii
b) "pf-r:.:: i'à,) )..: ,: la -: i,.."... -.,. ,-.>áu u, I arJ, -.' , J Jolei,v(, úe rníluenciar o processo
de l,clra!,iL. '),1 a,,-.:1'aa,'.aa ai?'.'-,: .,

c) 'p,',, :l c . i.i ! i' .. ,: .. : .... .,: r c i.!) .-r r.r,: a!; c.. n'rais licitantes, com OU

SeIL C j,r.-=Ci --.i ur .ú..]ii,. ..: .j l.r :i-:j.-:. r:-ial .-! i Sj lüO estabeleoef pfeçOs
eÍl nive: .l i,i!l r : ,i la -' arrl'-:.: r ' .

d) pr.-.;,;3 C,re-i_-;:i\. a:],;sat . ,-) .. .- .:- : .. ::. !ir' , '-:ii: ., ,. d. relau'lente, àS peSSOaS OU

cio cli,:'-..1
e :r r rnspeções ou fazer
declaaac-..rl i:.:r.ts ::s 'e;íÊsat'l I.]t -ra -' -l:ri.:ir( :^:l l:l'ír 'T'ir.'iâ:3:ar . ,lorr o objetivo de impedir

Írâiç: i: r,,er inspeção.

Qi ._ r, 1 ;,;.,;. 9 : j. -.:, É r -.,.t rr: Clr r'ri3q.i r_iÕ, ir.ô3n Smo financeiro multilateral,

med;: : .a.: .:. :-- i L ir t: -. , .t i-:.-,::.:. .-:.r:1a empresa ou pessoa

Í.saa,a,:, r-'r..--i: r , : . ... 1.::,ie..rr.]ado, para a Outorga

e-l . laudulentas. colusivas.

COelC,-,r,:r ,1l a:r. _ /rc :]- -::.i,.. ;. i:irj rt : ;:\:t.:tO al Contrato financiado pelo

orgair sJ, r.-

03 - Cc-s,t3r i-f t t! ,iora.:,iai ' :q a'?(,(:,,.r:- a- r i ' a,a.,t ) !/ê.r:d.. COmO COndiçãO para

a COat -:.:.. !.. : ll a,. l' :.-:' t .-' .a ::--: . a.'.: /1i A Sêf financiado, em
pArtê o. t : , ., L: 1r!r , : l: ':: :. i ::.)f. -l ;u:lnae adiantamento OU

insp:c: ,r-,r :.: ..a.j.r,r-- -,'- .-: ., '' --t '!,: -- registros relacionados

à,... =,

R..1 P?r: nà ga3 CêDÍ, CÉP: 86.490-OO0 - Fonê: (43)3551a301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

A recusa na prestaçáô dos serviços, sem rnotivo lustificado e acêito pela AdministraÇão, constitui-

se err

impossibilitando o direito de con,â,.rr cr- rI .r lo(i.r lú,'icl,,t a:( .-ois anos, bem como as sanções que

a Ler impoe, náo lmpeornoo, em tazao das crrcunstancras e a crÍteno da administraÇão, a aplicação das

sêguintes penaIdaoes:

a) multa l(-.259â sclrf3 a yalcr'.':r -'i: .:.:"4:.,r e. .,.": a:s: Ce 1ãr, a3can'tento, será encaminhada para

a dír/id: fi,ia:,,. i\i..,, 'i.,i- v,:ri-a'a : -ü:i :Á:,:.!;a,r.

b) Emissáo e PublicaÇáo de DêclaraÇâo de lnidoneidade en'! veículo de imprensa regional, estaduel e

nacional.

O presente contrato poderá sir rêscindldo, por acoi'do entre as partes, mediante notiÍicação

expressa, coTn arrteceoência nlinirna ue .10 1,r ,rta) ciies da ilata desejada para o encerrando, em

coniorÍi;aiie cLr,li () ai-i. i9 il ]t: Le. ? e:)',,it:. ,3 p;e:cnle ;crtíato também poderá ser rescindido

unilateralmente pela Administracáo nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do art. 78 da Lei n.o

8.666/93. Êm caso de rescrsáo adminrstratrva oL, aÍrigavel oêvêrá haver autorizaçâo prévia e
fundamentacia da aurorrdade cornpetente da adrnrnrsiraçào.

CLÁ'.!S'-II-A DÉ.!MA siEGUNIDp. - nA PUB!-IC AO

Para eficácia do presente instrumento o CONTRATANTE providenciará sua publicação em

veículo de grandê circulacáo eÊn forma de er{trato em coníormidade com ô disposto no art. 61, Parágrafo

Único ,la Lêi 8.ôô6'93.

cLÁusrit4!Ecll,la-rF-_8Çf=lF]A:-JlQ§ L._0§!='ILF.r 1q-lillli.ât if.lIE§

indúpei'tcg,ri!íneIre dc tralsai'iÇà: ialá--. par:e rrreoranie oeste instrumente de contrato a

prcpcs,; ,;jLJii--- -; r-,üüJ-ÍJ dc :',;ya..r ir,:;:,rJ,e, rr " :?0/2022. ê a proposta final e adjudicada da

CONT.IAT .\D Ê.

C.

A CONTRATADA obrga-se a cumpr'ir iiel,rente as cLáusulas ora avençadas e manter-se em

com patir,i,,d:ce ;;; a: otrigai re3 pc;- !rià :ss!:-r dôs iioa. es ;irdiriês ce habilitaçáo e qualjÍlcaçâo

e):i!ile,.- ',: Li,r.;,:1. i.: 'f I ,r a: r.. i ::- ',,: it::- .r r : f 3ôô ,:.1 e lscrsLacáo complementar, durante

a vigêna 3 a,es:s r,r:.. r"n3'r:o

. : 'ra - Estado do Paraná

ca- - . :Íato. inclusive os casos

'3.'-^ ill(,i:.ir(lo ' il'l\l t(ATat,\ à s.r? iir'.(rçâ3'a fiêqrstc de Ocorrênoias NaCiOnaiS,

FiuaParanaeS3 Ccotro CaP:8e.49C.ú00 Fore: i43r355131101 CNPJ: 7ô 968 064/0001-42
Endêrêço êlerrônico www.ribêirâodopinhâl.pr.gov.br ' Érnaii pmrpinhal@uol.com.br e comprâs. pmrpinhal@gmail.com
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PREFEiTi.,IRA ETLJ,\ICiPAL Di: RiEEIRÃÜ DO PINHAL
- §S":-n"Ll.i ilü ,-- r.i\ÁhÉ. -

omissos, que não puderem ser resolvrdos pela via adminrstrativa, renunciando a qualquer outro, por mais

privile,l,: f : qre s(li).

E cor estarem cie acoi'du. ás Dar lcs ; rn rd r o ôrêsente cor,trato em 03 ítrêS) vias de igual teor e

forma cara Lrn. só efeitc lec?l rr.3r!'1:) i9 3 ne''ro9 lr'n; .,/i: 3r.,uivad2 n3 gede da CONTRATANTE, na

forrra d. ?rt §! l: I,ei 8 5ôâi 93 Ce 2"/!a'1ear3

.f illei!'ao d3 Pint',ai, x).)i).r{ de ylri:.\'Je z1- 12

DARTACTjÂr't CA.i..t)iTC 
=RA 

iZ
PREFEITO IVIUNICIPAL

TEST=\luNl-1AS

FAYÇAL I\IELHEfui CHAMÍ\/A JUNIOR
CPF/Í\ilF 033.182 809-09

XXXX)iX,iX)(,<XXXÁXX

CPF: xxxxxxxxxxxxxxx

RAFAEL SA NTA I'J J, I:RIZON
ADVOGADO,

FISCAL DO CONTRATO:

ALCÍDIC BALDUiNO DE SOUZA JÚNIOR
SECRETÁRIO DE ÍRANSPORTES E VIAÇÂO

RuaParâna983 Cêntro CEPi 86.490-000- Êone: (a3)3 551 8301 CNPJ:76.968.064/0001-42
Endereçoeletrônicowwwribeiraodopanhal.pÍ.gov.br-E-mailpmrpinhal@uol.colhbrecompras.pmrpinhal@gmail.com

ADRIANA CRiSTINA DE MATOS
cPF/MF 023.240.319-21



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

ANEXO 03

DúC ü lLl E,\'iJS,\ EC ESSÀF.iüS PARA ;{ABl Lr; AÇ AO

í. QUANTO A HABILITAÇAO JURIDICr',:

a) Comprovante lt: i1,.:cri,;-:o r;,r Oadâ:tro lJi:crc,ial r1 : P:ssoa JurÍdica (CNPJ),
devidamente atualizado, corn a CescrrÇão da atlviciacle econômica compatível com o objeto
da licitação e, em caso de aiteração da atividade econômica, juntar também documentos
comprovandc a ?it: raÇãc;
b) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor,
devidamente regist::dos n. .l'jnta 1or''..:ia':l cu C:Íór-rc rlc S-::vi;o de Registro Civil e
Títulos e Documentos. erfi se tratã-Cc le s..reCaCe oc. aÇões acompanhado da
documentação de eieiçác de :,3xs â:1m ii'strad o.3 r
1) No caso da irn:esentação de altei'ação contratual consolidada, fica dispensada a
apresentação das alteraçe'e,i anteíicr[s à corsoiidação
c) Decreto Ce A,Lti rizas:ãc .l,tl C3 Rr,ri;trr et1 a, - !1ii12ç1r. par: fl'ncionamento expedido
pelo órgão coi-nI)etente. tratrn,lo-se, de en'Dre,s? cu sociedade estrangeira em
funcionarienlc '? p?ls, quandc a ãt;\'i:lãle .rssr-r a exigir;
d) Em se tratand. Ce einpresa:: I'IPE a propoi-ente de';erá apresentar declaração de
enquadra'T'lento (Ce ilrCão Sirnplif :ada), expaCicla pe'a Junta Comercial ou pelo Cartório do
Serviço rje e,.l'stÍo cle Tít rlr-.; e Do,r'.'n e-f ôs o -r :ela Se.retara da Receita Federal do
Brasil;
e) Em se trata^dc de IVIE' - \lrci,: Enrrl)re.f.leCrr lndividual. apresentar o Certificado da
Condiçãc de Lli:ro:mc:-e.).,Cedcl lrdivrcl-al (CCl.4El) :rnitiCo por meio do sítio
www.pcrtaldoemor e cndeíloÍ Eo,/ hi f\ De:i:ia1ão de Cunrorimento dos Requisitos de
HabilitaÇãc, fAl.'=IO f ?)
g) DeclaraÇáo de não Utilização de [tlão de Obra !nfantil. (ANEXO 04):
h) Declaracão Ce l;']e Írs'lê,ircia cie Pâr{rriâs. /ÀÀJE}lC 06)

2. QUA!'lr(3 Â REGI-li.ir',RlDê D! t!§CAi.:

a) Prova Ce reguia'rCade pêra .or ,,! trãzi-:n -r:r Esial'-i;il, mecllante ap!-esentação de Certidão
Negativa de Í:ibutcs istaclu;r,s :, r:eCida 1'31; §6;3rgl61i5 de Estado da Fazenda, do
domicílio ou sede da n!'oDonenle ôu oulra eq',ri':alente na Íorma da lei;
b) Pro.r; de re:3u e' rla::: r)J --'r c;a rl :r Faz:enda [\/trlicioal, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Í\ilunicipais, exDedida pela Secretaria Municipal da Fazenda,
do domicílio ori s3C3 da 5i-cra'ieite'i.r ri.rtra eQui,,:lerle ia íc--,a darei,
c) Prova de re 7,;':riCarjs ,-irâr;'. â . i.a:iiiJea{] S,..ciai T-il:utcs trederais e ao Fundo de
Garantia por Teini)ô Ce S:.r,i,;o (FGTS\, Cenrons'ti-ando situacác regular no cumprimento
dos encarEos s:{:i3,s -r 1:nte !. +rit.,-i1s..sti1iríCos purr lei. consistê ra aoresentação de:
d) - Certiciâo Ce Dál;tos Relativc,s a Ciéditos Trilr-ilanos Ferjei'ais e à Dívida Ativa da União;
e) - CRF (Certidão de Reg'-,'a:'da:'e tr'scal) dc FGTS
f) Certidão !\JeEaÍiv:i de Débi-r: -rraL.aii'stas ÍCÀlD t) ..nfo*ne l.?i Fr.deral no 12.440111'
g) Alvar-á cle Ft.tnct.raríento :,'ritilt l3!o i'.ilin;.'.ri: S{}ije lF l.;oitante e/ou Certaficado de
Regulari,:':cle d. !'i'r:;ãa - .'3S íi, ;'r-'i: fr-'",: ,,:r:;) rlintio Cc s3u .}"azo de validade.

3. QUANTO .i C,t jL!-!t=ta rU: Ã r) [ iúi.ra tilli I -- F t rtANcE!RA:

a) Ceriidã. nr.Oati,/a de falên:i:. i.:,.tc,:,r da.',t ;3sr,per::çíro i:r,liciai r extrajudicial expedida
pelo d!srí;h1.,ido' í-r. -cedâ d3 í,rsq:. j', -'cli.? 1,-r 1e :xe:cucão ta!r"i.ncnial, expedida pelo
distribuidor do.lon-,cílio dâ ..ssôa fÍsic: emitida ros últimos 30 (trinta) dias;

Endereco elêtrôni.) www.ribeiraodopinhal.pr.gov br - E-mâil pmrpinhal@uol.com br ê compras.pmrpinhal@gmail.com
a\!t ,a.!



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

b) A exigência acima não se apiica nô caso de recuperação judicial autorizada e
homologa,,ia :cs'3Trn3s da le,gisl?cãc ?rn yiga, nest? a?sc C{,ve.ãa ser apresentados oS
documenios necessárros a con ror{rvaÇáo desia coÍrdrçâo.

4. OUTRÀS üururxúVnÇues

a)
b)

c)

,.t \

e)

5. DA AUTENTiC.âç.1C !OS OOCTJTüEiiTeS nE .-rABI'"-iTACÃ.O

Os doc-r:n:ntl: ;'r3ca::.sária,i) à í:rl);rirecirc c'a Drc,rc,r'r:nte p::ir.rás ser enviados em original
Ou por irla?l3ir':j- :'-:;--sis{: t)'. aaç,at ertentic;:Ca e l-,tronica n"ente ou outro meio, de acordo
com a legislaÇão vige 1te. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém,
a critéri(i ii,) Cí',--,i::iiã.r j()'rc;í-r- r,i .1.: :r"lgir,ar d- :r::ri ;1.,-:r- rit:rs documentos, caso haja
constatacáo def?tcs suoerv3nien1ês A aceitação dãs cêrtidoes, quando emitidas através da
lnternet. 'i::r ::rr".:r.'.r,a,-a a;,'.>';''' ,, :. , l;':t.z r a';',,,,,ir, r. :li.:?:,-..rnr a a:tenticação.

Ruâ Pãraná 983 Centro - CEP: 46.490'O0O - Fone: (43)35514301 CNPJ: 76.968.064/000142
Endeíeço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pÍ.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com. br ê comprâs.pmrpiohal@gmâil.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

Ai{ÊtO ú4 - DÉCLAIiAÇAO DE iDO'\EIDADE

Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio
Municípto de Riberrãc jt::'ir.t';ri- [-:i.atlc r]Í, f,i,íir rr

Ref.: PREGAO ELETRONICC,SRP r' 12Íll't02?,

Objetc: ; aqt;rs cir: rl.: Li,i'rir retroescavadeira nova conforme CONVÊNIO/MAPA
pLATAFCni\la.+ln.r ll:_ Nl " ç'4,r5-,2.-?" -e :iotr!^ :crr s" p^n6jiçÕes, quantidades e exigênCias
estabeier;'rias n€s!€ e:C.t:i rl (;:u , e ,:, J:-

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório,
sob a nrodalidad: ,Je. Precãe Fletrônico N.' 020/2022. instaurado por este município, que
não esta:rr,1s i yrpeiides 'j", lit:it3r F.; rci"trata" corn a A.t{rrinistração Pública, em
qualqLtet rla :'.:a: e"f?.ri':

Por ser erp'ressão da verdaCe, fi"nranos a l:;-es,ln1i-:

(Local), _ de de 2022

Assinatura
(Nome, RG e CPF/lt/F do rep'esentante legal Ca enrpresa Proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa

proponente e assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador

devidamente habilitado.

Ru€ Farana 3ê3 - Canr:ro - CEP: 8ii. r9(t-C00 - Êone: (43)3551830'1 . Ct{Pi: 7e.96A.064|000142
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com



PREFEITURA MUNlCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

ANÊXC .J5 _;ÊC.A::{AÇÀO DE ii{EX'S'IENCIA DE FATOS
l,\lll'Frl.Tl\ OJ

Ao Pregoeiro e E il.irpr' €'? .{g-r;r,c
Município de Ribeirão do Pinl,al Es';i, ,, :ll ire,'ot:á.
Ref.: PREGÃO eiernÔNico sRP no ü2a12022

El; ínO:',-' :oi.t.;lriltcr íi)ili)Í;: -rl';? '3'=.'l ,': :nlpreSa (faZáO SOCial da pfOpOnente),

interessada ern parlicipar do Pregão cretrônico N.o O2OI2O22, do MUNIG|PIO DE

RIBEIRÃO DO PINHAL/PREFEITURA MUNICIPAL, dECIATO, SOb AS PENAS dA LEi qUE.

em relaÇão.à e_g.;ip.çg1-Lrlef.-i_ô_;iê'n'q.-âcjEqJÍ:çJ.fsle_tg!9 ,!nrpe_ditivo. passado

superlgr1iÊli!Ê,, jle:9.',jçi_taf çil-i':'.ti?t:.ij3 I'i _a,§d_q!p-§treçãg_PlLbJgÀ

(Local), -_-.- oe Je 2o/z

Assinatu"a
(Nome, RG e CPF/tt/lF do representante legal da empresa Proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa

proponente e assinada peio (s) serr(s) representante (s) legal (is) ou procurador

devidamente habilitado.

R ua Pdrârrá 983 - Cerr tro - C EÊ: 8ti.49 u-oJJ - Fone: (43)3551 8301 . Ctl Pv: 76.968.0641000142
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA -

ÀtrrLXü u6 .- f.,iiri-ÂliAÇÃc ;t itur-xisl'E"ídcrÀ IJL ÊilIPREGADOS
lí,:lic !1:§

Ao Pregoeiro e F:t;riil-r(r Gr::.1,Í.t.li('
Município de Ribeirão do Pi;l,al F:; ie (lo (lc Í a '-.ii á
Ref.: PREGÃO e;-=rnÔniicc sRF i,o a2ai2o22

Eu, lnorne compieto/quahficação. RC C;i-rr. enCIereÇo.. ). representante legal da empresa (-
identificação - razáo socral CIa proponente - CNPJ - endereço), rnteressada em participar do
PREGÃC ELFTRCNICC S,Q= \ro 0'i82a22 da PreieitLira lVl,:nicical de Ribeirão do Pinhal,
EstadoooPararla'dqc_,et,.).-qçÊ..a-q.;.^eJã§-.d.q.It'J-gg
identif[ç-qE{q_-_ fêZêp_ê9-qiÊ1_í}_ê--U] _úJf!}ít_e-{'31-. .-*-:*tiPi eldere
situaÇâ; regular :,erar,1.r;; Ir.linx;terio Cc Tr;-rri.!hr: n_o_c1ie se refe,:'e à observância do
diqpc,-., tc no iniiso XXX!ll, rio ai":i qÍ!,1:, da Çlrqtilu-içêo lçrler;l

DECLAF(}, F f-)q:AN-"C, pa-a 'i- -r c: ci's:o-.-,i: ;,r ir,:iso \/ dc af )7 Cz !-ei no 8.666, de 21

de jurrr::, --,e i993 .,Lrílsíl!,-:c :e':r L,:i :,'' !.,3':.i Je 2, ile cutuilro l" t999, que esta empresa
não eii,p'leg. :it2l ol a!'. l:..'J,.c ,Í:cs 2nt ii :..;:li:c 111 .,..::l!. JrÍj3oso ou insalubre g

(assitda.csn! t'i',' vv.ll§rr rraç v lrqüv,

'.:,^rdir.i'-t -'i 3 âpr§iidiZ

CF. Arr. i't §á.-. i.i í=,1-:,Í; d,..: .:,-; i il.;'-1.;i,,: ;rl;;,inf,.: ê rurai§, aiém ele outros que visem

à melhc.ria cie sr:a conclicão so:iai: ,...1 -.x.XXiit - proibicão de trabalho noturno,

perigos;, ür: ins.,,.ühre ;.: lrr?!'i.:r:-; :te ciezoilu' e de qualquer trabalho a menores de

dezesse;g ai'ic:" çalv; aa co;r,{içãr, d.-, aíl:êndiz, ? úârtiÍ'de ouatorze anos.

(Local), _--_ 4c __

F,rc::' . iis) ou procurador

devi:.:

:lLa -,:Íu:.ll-C:r r- -,, l'iJ t:.;,{ il)-t,,,:'i: rialJl:-..CI',:'.:l:'.(3)6.t.lCOO142
Endereçc eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com



PREFÊiÍIJRA ltiUitlüiFAL CIE iilBEiRAO DO PINHAL
- :Sl.r,'-; )ü Ê,-;;1,1.*;.ji -

AtTEXO 07 - úArti-A-PkOPOS tÀ rMOúELd)

Ao Pregoeiro e Equipe rie Àpoio
Município d,e Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná.
Ref.: PREGÁO E! ETRONICO SRP no 020/202?

Apres: aoatxo
.li -. ,o da Iicitação em

RAZÁO SOClA..
CNpJ : IrrtSCRtÇA.O ESTAD|JAt
REPRESEI.I-I-A I\iTE E CA.E?GO.

CARTEIN,\ LE IDEI,]TI:,I.D[: Ê 
'T:i:ENDEREÇC e TEI-EFONE

AGÊNCIê . }I^ tIA CONTT PAN'ARIA
ENDEllECa Ei.Fr-3Ol.rrC :

02. ..a,tiiilÇ': :3 üEPÊ,rS

i. - . r:icflo que rege a
pr..: ,

03. ?3!I?i í;',:3.\:r:C,!_' i.DO AO LÂhlCE VENCEDOR)

(Lor:al), 
-__._ de _ cls 2C22

A p, . :, irr : :r-,.:'r'r.rra do pregão

?nf -

O :'- --.leno fornecimento,
ta,: :.-lemais despesas e
ta,.:

Prazo de entrêqa das mercadorias. conforme edital

Assinatu)'a
(Nome. RG e CPF/lüF do represe -ta i-,1r: leqal da ernpresa Proocnente)

Rua Peraná 983 - Centro - CEP: 86 490'000 - Fonê: {43)3551a301. CNPJ: 76.968.064/000í-42
Éndereçó êlêrrôôico www-ribêirâodopinhâl.pr.sov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e comp.âs.pmrpinhal@gmail.com



Pftf.r:Es itiffiÂ íy!i-!*i,)ií]Ar- üh RtBf;*RAO DO PINHAL
." '=S"; ,''àüü i)# PAilANÉ.\ -

Â!FJe-21.. -?rÊltlP&l c lt"I 
^Ç 

:\q- DE
.RÊf EE_s,EÀf AUr-E_I=EEAL-

TERMo oe eoesÃo Ao srsrEMA or pnrcÃo elerRôNrco DA BLL - BoLSA DE
ItClfACôES ?C BR,r,.rl I i-

do Licitante (Pessoa tris!ca ,.r-r -ir,rrídica)

idad:

EP:
__l_

iCNPJ

ne Cornerciai llf:SCl'lÇão Estadual:

resentante Legal RG

-matl: CPF

ne Ceiuiar:

pp

i:rnanceiro

-mail
inance:rc

PP: ()S.rttl(),\ão
. nrrÍesta sua adesão
- t >ã de Licitações do

r cm as disposições
t,

:

.-,iação exigida nos

. ,iitutoSocial enas

.,r de Licitações,

.r:cciação implica o
'do Regulamento
: Brasil.

: ' -' :xpedir boleto de
::' las, nos prazos e

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8301 . CNPJ: 76.968.0641000142
Endereç: eie:; àn,r,.: www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-ra;; pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com

-ieiefone

Social

Bairro

o Ce At:',,'dade

omplennenlo

ereÇo

IriF



.s,aüa,

rffiiÉ-ã'
PREFEITURA i'.,'lUid,C;i:'AL J= iqlBEt,qAC DO PINHAL

.:{ r r-l- j rl.} I:.FiÀfr:Â -

-r Eletrônico de

I : idido, a qualquer
'r prejuizo das
.r decorrentes de

O ... . is até a data da
úli i :, en andamento.
Res -- qotadamente as
inir -' > stema, devendo,
2lrc , : rrida.

( Lô..:r.. Ct:

It--

C:
A'j.'t

kÉi:íj^,tlla.CÉÉ, É:RlúrÂ Íflí CARTORIO) 9AS
]t:] CCil''RATD §üC'AI,. E I'lLT!MAS ALTERAÇOES

Eta ' .rAS).

Rua Pa.aná 9a3 - Centrô CEP 46490000 Fô.e í43)35518301 CNPJ 76 968 064/0001-42
Enderêço elêtrônico www.ribeiraodopinhal.pr.qov.br E-i-, 'ail 

pmÍpinhal@uol.com.br ê compras.pmrpinhal@gmail.com



PREFEETJRA flt4tEiril,*rlpAL "DE â.1§ffiElRAO DCI PINHAL
-- Eti"; .'-i;ü .iC, Í3.Àrl,if\".1 -

ANEXO OB.1

AliÊxc Ao I Ekilric ua ruesÂc Át} slsl'Ê,;'tA ErÊTRÔiüico DE
llctreçÔES DASi-t- - |lol- i Í,, ))ti t r( I l-.r (.,ir:s Do BRASIL

i..Fr^eaãa 6P rrêitinra na
IlYlJltrAVAlJ IJE uOLrAÍll\., LJL,

SISTEllÍ,f\

Razâc Sc-r:i --i,r I ;.'ii:,.:ni.:

CNPJiCPF
Operadores

Nome
t,t-r !Funcãcr

I telelCne Ççrqtsr.-_
E-mail.

,L-

I

I

2 Niome

\,t-r- ruF|CâO.__ _-_:_ __
!ereTorie -ê!ül3r
Êax: tr-matl
liv'i-,aISaPP

\.1r--- 
- -

Teiefone
*âx - 

r-ut:çêq
íleruiar:

E-maii_l
/ v i làtSâpD

'':iâ âC.SSO âO

:*L - Bolsa de
'' ',.s ou prejuízos

'' 
"-- 

ito Pela BLL -
., i titular ou do

:' sigilo deverá
: Brasil para o

'. - de preÇos e

-nta e ordem,

Bolsa de
TtrRASA e ao

(Assinaturas autorizadas eorn firma reconhecida ern cartório)

Rua earr,na 983 - Cênlrô - aEP. 86.490-000 - Fone: {4'j)35518301 CNFJ. 76.968.0641000,142
Énoereça ereiroÍiico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-marl pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com

!-aI



- )IN HAL

' ,8E§lrÚE qE
.J PORTE.

Ao,-- :

MLls':;'
Ref :: i

Por ser a exoressào da veroade tirmo a presenre declaracão. por cujo teor assumo
rnteira respr,i' sâJtl,lace.

.Ir a^a,, -in

I'S;;r';itUla
(Nome, RG e CPFitt/F do representãnte legal da empresa Proponente)

Obs.: Esta cie*iaração deveié: ,et preer:chidã erri papel timbrado da empresa

proponente e assinada pelo is) se'":ls) representante {s} Iegal (is) ou procurador

devitjã rr, :,iq:te Í:a l,i i rtaelo"

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8301 . CN PJ: 76.968.0641000142
E:oere;o êletrôn cô www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br. l-nrir'l pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com



FREFE;TIJRA ftf LJi\!ií:IFIiI. DH RIB=IRÀC DO PINHAL
- 

"-§-l 
ÃLíi D,i) PÂ§/1,1\À. -

NÊCEDOR
. Ê NC t:l)O,r

EÍ".
1 .5". . -ento em 45 dias
ap. ii : r -.ais) por lote
àC,..-': , de LicitaÇÕes do
Br.-.

t]«ri .'.
', ' : ia parcelado em
c:':.. : Sucessivas com
,:r-. . . c do custo de R$
ee, ancário em favor
,:;a

a ' .r pegamento de
m serviços de

: ites da BLL -
I .'ha ou de Chave
EL

:- ã: realizado na
.: a,l'lente arcados

l--r S

I - : :epresentação
| -'. ' :Nstos de uso do
st.f, "uada entre os o

DÂC QESPCh'9i 3!',.'Xttl)FS f ? -!tr- I lCl'r:' |,r7-,"-- iFlj EaEDa a

.- r ,:ontidos neste
,ios termos.

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

:,. .J ALTERAÇÕES
, AS).

r ;.!ã::ne93: :,':r. ::l l.rii-Íl) ., 4:l:':l-rj)l al'iJ ' 3!:3 CÉ4/!001-.12
Endêrcçr elet.ar,icL www.ribêirâodopinhâl.pr.gov.br - :rnaii pmrpinhal@uol.com.br e comprâ§.pmÍpinhal@gmail.com



P R E F H É TL} RA T.,l !"J T',i i {; I PÉ\ I". * E ft Ê "$ # à RÃO DO P I N HAL
- 'ÊS,"ir.i]íi üO i:},&ít.\r§Â =

ANEXO 1 1

,I',!OUELC lJÉ iEüLÂR^-;Ãü Dr iiÀ3 Vi,,lôU.C {-:üll|l SEÍit',!ôOR PUBLICO

l- Â,--*---a-- , F-...:-.- ^t- A---i-A(, ríegrJElÍL' r, Er{UaPÊ (lÉ rrPrJrL,
Município de Ribeirão do Pinhal, Estado dr, Paraná,
Ref.: PREGÃO rlçrRÔNICO SRP no A2At2o?.2.

f,.., ,lcprocedimento
lir ."urado por esta

;são ou possui
La., - ou afins) com
sÊ:' ' : :iâr§fo(Político,
:i' ' 'i;alidade do que
:1 : , considero-me,

i:' , rliversa do que

:,. -r;-3SSUÍy]O inteifa
. 1.,

....\
1'- .--t<,l

Assir:atura
(Ncme RG e CPs/iVlF do reoresentante tega! da empresa Proponente)

Obs.: Esta cleciaraçãc de'iera se' preenihidã êm pspei tlrnbrado da empresa

proponente e assinacla pelo {si seu,,s; r'epresentante (s) iegal {is) ou procurador

de'r!r:!aryette hahilitado

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.0641000142
Endêreço elet-ônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com



PREFÉ*ITUFI.A il",Iu".&iÚ!PAL- *T HiBfiIRAÜ NCI PINHAL
- E§ : É\[ii] Dü F.-r,HÉ,t{#i -

- UÉC.ÀR,r O DAS CON

-C Orj lE'it-

Ao Pfegoeit'o .-' :ü LtJrl o9 iri)i,lC
Município de Ribeirão 9o Pint,et Fs:aít, :lt, f'a .',irá
Ref.: PREGAO ELETRON|CC SRF iio 02A|2AZ2.

Êr'' : resa. le : :artura deste

terr.,.io io-s i'i;sirc.:ti::,i'lif i7-Írl-;tc,i í;;:l:- i::i 1-'':;ifi;er,i:t .i :'nt-c' 'il; trr'azc r:stabelecido dos

lTlêSlT:t] 3.

o.lr,.*;,.)\,...âc,.,;,.l\,.-.llj.a^l/íil.1...;
t v, tv - r_

(Laca!). _-._ rle
.4r;:'il-

(Nome. RG e CPF/|\.-{F do reore.qentar'ite :egar da e;^n:resa Prononente)

Õils.. Esta dec!aração de'lera §er preenchida em ::rel tir,rbrado da emPresa

Rua Paraná 983 - Centro - CEF: 86.490-00C - Fon

Endêrêço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - â-mail
re: (213i3551 83C1. Cll tr.r : 7ê.968.C64/0001 -42
pmrpinhal@uol.com.br e compras.pmrpinhal@gmail.com

proponente e assinada pelo (s! seu(s) representante (s) legal (is) ou procurador

devidarnente habilitado.



IBEFEITIIBA MTIIVICIPAL DE RIBEIR"|, t r7O PIIVHiIL
- ESTADO DO PABAAIÁ

Ribeirão do Pinh;li :. ) Í:le marÇo de2A22.

Prezado Senhor,

Cumprimentando-a, venho pelo presente solicitar de i ,J 5il :.;enhoria Parecer

sobre a FASE tNlClAL do processo licitatório modalidade F ti:GÃo ELETRÔN|C0

O2OIZOZZ, cujo objeto é a aquisição de uma retroesc;i''' eir;l nova conforme

coNVÊNlo/MAPA - PLATAFORMA+BRASIL N.s 918867 21; t

Atenciosamente,

L

llustríssimo Senhor

RAFAEL SANTANA FRIZON

oAB/PR N.e 89.s42

ADVOGADO
Ribeirão do Pinhal- Paraná

Paraná 983 - Centro - CEP: 86 490-000 - Fone: (43'r :: ,i'-:0118320Rua
E-mail pmrpinhal@uol.com.br e compras-pmroinl'raií gl a! LlQn'

,W



PR É"ÉÉ,11-rrrrA' EIE

n,IBÉ,lRÃo Do p-l){l{AL
ESTÂDO DC} PATTA]{Â

PARECER;unÍotco RSF - N'g6lzozz

ENÁI,TSEDEMINUTADEEDITATECONTRATOADMINISTRATIVOREFERENTEAO
PRECÃo No zolzozz.

INTERESSADO : SECRITÁNIO DE TRANSPORTES'

EMENTA: EXAME pRÉvto DA MINUTA Do EDITAT DE l'tCtraçÃO E IúIIllTl
CoNTRATUALPARAEFEIToSDECUMPRIMENToD-o-|tR{Gj*FoUNICODoART.3s
DA LEI N" 8.666/93. pnECAO. TIPO: ME^I\OR PREÇO' pOSSÍVst- aQUtStÇÃO DE

RETROESCAVADEIRA, CONFORME CONVÊNIO MAPA - PLATAFORMA BRASIL N'

918867lzozt.

I. RELATÓRIO.
Trata-se de procedimento licitatório encaminhado a esta procurado.ria jurídica pala exame e

parecer das minutas do edital e do contrato referentes a licitação na modalidade pregão r..o zol2ozz,

quetemporobjetoregistrodepreçosparapossivela.quisiçãoderestÍoescavadeira.
É o necessário. Na fundamentação haverá maior digressão acerca do procedimento licitatório em

epígrafe.

z. FUNDAMENTAçAO -^r^ r ^: -o e A1í-tat ô.
o pregão e regido pela Lei no to,5zof zoo,- 

"., 
subsidiariamente, pela Lei n" 8,666193. os

requisitos a serem obJ".ruáo, na fase p."pí.utoria da licitação foram estabelecidos no art' 3'" da Lei n'

rc.5zof zooz, que assim disPõe:

Art. 3o A fase preparatoria do preqão observará o seguinte: I - a autoridade

competente justificará a necessidaàe de contratação e definirá o obieto do

certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas,

assançõesporinadimplementoeascláusulasdocontrato,inclusivecom
fixaçãodosprazosp"tufot"""imento;ll-adefiniçãodoobjetodeveráser
precisa,suficienteeclara,vedadasespecificaçõesque,porexcessivas,
irrelevantesoudesnecessárias,limitemacompetição;III-dosauto,sdo
procedimentoconstarãoajustificativadasdefiniçõesreferidasnoincisoI
deste artigo " 

o, ir-,alrpensireis elementos técnicos sobre os quais estiverem

apoiados, bem como o orçamento' elaborado pelo órgão ou entidade

promotora da 
-ii.it"çao, 

dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a

autoridadeCompetentedesignará,dentreosservidoresdoórgãoouentidade
promotoradalicitaçao,o"pttgoeiroerespectivaequipedeapoio'cuja
atribuição inclui, dentre outras, o recebimãnto das propostas e lances, a

análise de sua u."it"uitia"de e sua classificação, bem como a habilitação e a

"ãlrái."çao 
do obieto do certame ao licitante vencedor'

A seguir, passa-se ao coteio entre estas exigências legais e a instrução dos autos' no intuito de

verificar a regularidade jurídica do caso em exame'

z.r Da iustificativa da contratação'

sobre a lustificativa da necessidade da contratação, extrai-se da regislação de regência, tratar-se

de aro atribuído à autoridade competerià 1o',r, po. a"t.gufao a" gol'tg"tilcia' ao ordenador de

despesa ou, ainda, "" "gt"" 
encarregado o" à:lt::t:,t-1"à â'nbito 

t1âÉfi.r,tTiitFi-?;;0""*'"0"
indicar os elementos técnicos fundamentais que o aporam' Dàp;tfilriüfr;ü'ü"''

oAB/pR\\W
\s. \VI

:iil

#

ü



Pt] É,t É,I'rlrtr'^A E) E

R,IBEIR.ÃO DO PW*l,l-AL
E57ÀE'O §'€, PARA"Í{Ã

As justiÍicativas utilizadas encontram-se declinadas nas solicitações de cada Secretaria' sendo

certo que não cabe a este causídico adentrar no mérito'

Quanto a legislação, a lei no rc.5zof zooz (art. 3o, inciso I) também determina que a autoridade

competenre estabereça de modo ,notirriã, as àxigêícias de habilitação/qualificação, os critérios de

aceitaçãodaspropostas,assançõespot]Td]T*T:tt'^eascláusulasdofuturocontratos'Estes
quesitos fbram atendidos no EDITAL DE pntCÃO no ozol2o22 e na MINUTA DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS.

z.z Das exigências de Habilitação'
A Lei n" rc.5zolozdetermina que a habilitação far-se-á com a verificação de que "o licitante está

em situação regular perante a Fazenda Nocionol, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGTS, e às Fazendas Estaduais e Municipiis, quando for o caso' com Q comprovaÇão de que

atende às exigênciqs do editar quonto à habititu;ão iurídica e quarrficações técnica e econômico-

financeira".
Tais regras constam na Minuta do Edital'

2.3 Dos critérios de Aceitação das Propostas'

outra exigência da Lei no to.5zofzooz é que a autoridade competente defina os critérios de

aceitação das própostas feitas pelos licitantes (art' 3"' l)'

A regra, portanto, é a previsão no instrumento convocatório de que não serão aceitas propostas

com valores incompatíveis càm os estimados para aquisição ou contratação'

No caso em tela, conforme Minuta do gàital o julgamento será com base no menor preço valor

unitário por item.

2.4 Dos recursos orçamentários'
A Lei n.8,666193, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a realização de

licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes da aquisição de bens, obras ou serviços a serem executadas no exercício Íinanceiro em

curso, de acordo com o respectivo cronograma'

No caso em tela veriÍica-se que os pareceres Íinanceiros assinados pelo secretario da Fazenda'

bem como aS pareceres atestanáo as dotações orçamentárias encontram-se anexos aos autos'

evidenciando adequação a legislação' 
passados pelo Ministerio da Agricultura,

Importante assinalar que R$ z483oo'oo serao rel

pecuária e Abastecimento, e que Rs r7r.7oo,oo sairão dos cofres municipais'

2.5 Designação da Pregoeira e Equipe de Apoio'
para a realização da licitação, u urio.idude competente deve designar um pregoeiro' dentre os

servidores da prefeitura Municipal de Ribeirão do pinhal-PR, cujas atribuições incluem o recebimento

das propostas e lances, a análisà de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a

"ã1"ãi."çao 
do objeto do certame.ao licitante vencedor' 

- -..-:^i^-riÁ-lo on
A portaria n,- o,ot,o,,, publicada no site oficial desta municipalidade em o4lollzo22, Constltulu

comissão permanente de licitaçao, .o--r"grintes membros: Presidente: Adriana cristina de Matos'

servidora púbrica Municipal, com o .".go"a. Auxiliar de Contabilidade, b)Membro: Maria Magali

Mossato Corrales, Servidora pública Muni"cipal, com o cargo de Secretaria.. c) Membro: Fayçal Melhem

Chamma funior, Servidor Público Municipai, com o cargo.de Técnico de Planeiamento'

Outrossim, a portaria noolfzozz,,o-"o, o Serüdor Público Municipal, Sr. Fayçal Melhem

chamma Junior, como Pregoeiro, e a equipe de apoio composta pelos Servidores Públicos Municipais'

Sra.MariaMagaliMossato-CorraleseAdrianaCristinadeMatos.RÀFAÉL$AllTA}l+I:B!I9N
' " 
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2.6 Minuta do Contrato.
Todo contrato administrativo elaborado pela Administração pública deve conter, alem das

cláusulas essenciais, as seguintes informações: a) nome do órgão ou ántidade da Administração e de 
,ú

seu representante; b) espaço para inserção dos dados do futuro vencedor do certame que executará o 'H

objeto do contrato e de ieu representante; c) finalidade ou objeto do contrato; d) número do processo 
lH

da licitação, e) sujeição dos contratantes às normas da Lei n' 8.666, de 1993, fl Obrigaç9es d1 
fl

contratada; g) obrigações da contratante; h) Prazo da vigência e execução do contrato; i) classificação 'll[

orçamentária; j) Peáaiidades; k) Fiscalização do contrat=o; l) rescisão; m) Cláusula declarando o foro

competente a comarca de Ribeirão do Pinhal-PR'

Assim, no que se refere a Minuta do contrato Administrativo, observa-se que ela contém os

requisitos mínimos exigidos no artigo 55 da Lei n" 8'666193'

2.7 Dos Prazos de Publicações'
O legislador Íixou um prazo mínimo de publicidade para a divulgação dos editais'

No caso do Pregão, o limite é de oito dias úteis, conforme dispõe o art' 4o, inc' v da Lei n'

rc.5zof oz,que deverá ier obserrado quando da dirulgação dos editais'

3' CoNCLUSÃO' r r r íÍLrr rr^ nr rÍrl'r^ I F
Diante do exposto, manifestg-me pela regularidade formal da MINUTA DE EDITAL E,

CONTRATO REFERENTE AO PREGAO No zolzozz'

Assinala-se que o convênio firmado e parte integrante do processo licitatório'

S.M.J, é o Parecer.

Ribeirão do Pinhal. r4lo3/zozz

Ra[ae Frizon

Jutidico
oAB/PR 8954e
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BLL GOMPRE§
Extrato de publicação

pnrc,Ão ELETnôNrco - ozolzozz
N" PRoc. ADtu. ozalzo22

Extrato de licitação gerado automáticamente pelo sistema BLLCOMPRAS
torna público para conhecimento dos ínteressados que o orgão

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIATIRÃO DO PINHAL. PR, de acordo com a

regulamentação LEI 1o.o2412O19 realizará PRECÃo rrrrRÔNICO sendo
conduzido pelo condutor FAYÇAL MELHEM CHAMMA JUNIOR e tendo

como autoridade DARTACNAN CALIXTO FRAIZ.

eueuclçÃo: 15 | 03 / 2022 13 :56

'ruícto nrc. pRoposrA: 76/a312a22 00:00
'r- iru REc. pRoposrA: 04 /o4 I zoz2 o9 :oo

truÍcto otsputa, 04/o4/2022 09:3o

TIPO DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO E FECHADO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VAIOR TOTAL DO PROCESSO: RS 420.000,0000

OBJETO DO PROCESSO

AQUISIçÃo DE UMA RETRoESCAVADEIRA NoVA CoNFoRME CONVÊNIO/MAPA_ PLATAFORMA+BRASIL N.9 9188671202I,DT

ACoRDo coM AS coNDIçôES, eUANTtDADEs r rxrcÊructas ESTABELECTDAS NESTE ED|TAL E sEUS ANExos.

para demais informações contato via e-mail: pmrpinhai@uol.com.br, telefone:4335518300 ou acesso pelo link: https://bllcomoras.com/Process/ProcessView?

pjla!0l=%SEgkz%5DHkevvtEUevp:k!q!L!y-qk2M%2FFvNlMlRs60JgDhGGjXAxjZzllqgoOtGFZ06DUamOOfHYnnDl0gG BsJrE2hLxyBUcwfw5 hMTOWclpl--U§Bl%3P
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MUNICIPIO DE JACAREZINHO

Estado do PâÍaná

Rua Cel. Bâtista, 335 Centío - Fonê 043-3911-301E CEP: 86400{00

CNPJ: 76.966.8601000146

Âvlso DE LlclTAçÂo
PROCESSO N0. 759/2022

PREGÃO ELEIRóNICO N". I212022

Objeto: A pÍêsênb licbÇão têm por objeb a aquisição dê mudas do tapo plánlas (Palmekâ lmpeíial)'
coním. M.moriatDêscnliYo -tuero ltu Editaldê Liciiáçáo
vator: O vab dximo do tresenle cedame seÍá de at 132-208,00(.úta e tihta e dois mil du,eitos e

Modâlidô&r Prcgão Elefônim, lipo Mcnor píéço Por ltêm.
ffiERruM DO itECEBIilENÍO DAS PROPOSTAS: Às 17:00 Horas Do Diâ 16/03/2022

EflcERMMENTo oo REcEBIMENTo oas PRoPoSTAS: Às o8 @ HoÍds DÔ OD 2El03.2022

SERruM DÂS PROPOSTÂS: Às 08:00 Hoías Do Dra3Arc3t2022-
tNlcto DÂ sEssÁo DE DIsPUÍa DE PREçOS] re 00 Homs Do Oia 30i03/2022

INFoRMAçÔÊS COf,PLEtrENTARES: Os inlê€ssadcs em í61Íâr o rcíeÍido Edilal dispoôivêl no sile do

municipo !lbl@Ezl!b@!g9!]!f ou solcilâ lo ao Depanâmenlo do CompÍas. Lrcilaç&s 6 Confalos dÔ

MunicrpiodeJacarezinho EstadodoParãná.vrae-mail{licita€oôlacarczlnhuoíoovbr)Foie(43)3q11_
3018 ou no siiio ryUllq!Í. sem nenhum custo por pade do solicitaflê.
LOCAL: PGÍeiluÉ Munrdoal de Jacarezrnho - Sala d€ RoürrÓes do oepanamenlo de Comprâs e

LicÉçtus R!â Cel. Batista 335 - Jâêrczinb/PR.
Jacârezlnho, 15 dê mâíço de 2022

Emannuêl Luiz Bâtista
Dir€lor Gêral do 0êpadam€nto Lac[açóes

W
PREFETURÂ TUNICIPAL DE RIBEIúO DO PINHAL

AVISO DE LICITAÇÀO. PREGÀO PRESENCIAL N'.0212022. EXCLUSIVO PARAMEIMÊ/EPP LOCAIS

\LC 14112014) ENCÔNÍA.SE AbEdO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÁO DO PINHAL - ESÍADO DO

PARANÁ prccêsso lc lâtôíio na modâlldade Píegáo do upo mênoí píeço global por item cqo obiêloé o íeqsko

de prêços pâÉ possivêl equislçio dê uniíomDs enÍorme $[c[áção da Sêcrclada de EspMes Secrêbíâ

Ce Saúde Seúêlâriâ de Agdculluíe e Mêio Anrbiente. SecÍetãnâ dê Treospodes e ViaÉo ê Sêcretã'iâ de

Obías.AíêahzêçãodopÍegáoprcsencialsêrànodia 06,04/2022âpêdtdas09h00min.nasededâPreÍêtuÍa

MuniclFl, localizada á R!ê Pâraná, n". 983 Centro, em nosso l/unrcipio. O valor totâl estimado pâÉ tal

aquisiçâo será de R$ 75.755.00 (setenta e cinco mil sêlecentos ecrnqüenla e cinco reais). O dúal nâ integra

eslará disponivel para consulla e relkada medianle pagamento de taxa no endeÍeQ supÉ. iuntoao SeloÍ de

lic taçóes. de segundá a sextaje[a. no holário dâs 09h00min às 11hoomin e das 13h30min às 15h30min e no

ende.m elekôn co ww.íibeicodopi.Ml pí.qov.bí. As autentrÉÇões podeÍão seí íeâliradas por Íumonâíio

da adminrstraÇão antês da sessáo de lulgamenio Rihfto do P]nhã1. 10 de marP de 2022. FayFl Melhem

Chamma Junioí

PREFEIÍUil
avtso DE LtclÍaÇÀo - PREGÃo ELEÍRÔNICO SRP N'.022/2022 - EXCLUSIVO PAUMEI,tTE/EPP

(LC 147/2014). €ncDnra-so ab€do na PREÊEITUM MUNICIPAL DE RIBEIRÁO DO PINHAL - ESTADO DO

PARANÁ.proce$otrcilaiôíonamdêhdadePÍegãoElekônico,dolipomeflorpreçoglobalFr(em clloobielo

é oregrstrodep,êÇos párâ possivel âq! srçáodêequrpamentosde proteÉo ndvd!ãl coníoíme solc{açãodâ

Sêcíetâriá de SaÜde, Seoêlâná deÍíânspode e Viação, SecÍelâra dêAgicultuía e MeoAmbienl€ e Secrebnâ

de Oúas. de âor& êon1 âs condr@s quanndadês ê exigénciês êskbelecda§ nêstê ed[al e sêus eneros.

A Íealização do Prcgào Eletônim sêrá no dia 06/04/2022 com recebimênlo des proposlas atê âs 1ahoomin

âbedura dâs pÍoposlâs dâs 14h01min às 14h29m n e inicio da sessão dê dispula de pÍê@s 09h30mm. O valor

lolal esllmãdo pâÉ lalconuâlaçáosêrà de RS 35 697,00 {trinla e clnco mil sêEcenlos e novêntã ê sete reais).

O ed ilal na inlegÍa esla rá drsponi!êl para corsulla no ênde.êço su pra iunto ao Selor de CompÍas ê ticilaçóes.

de seg u nda a sexlajeka nô hoíár o das 07h45min às 1 t h4 Smin e dãs 1 3h00min às 1 7h00min e no enderep

eletôni@ ww ibe Íâodopinhal.prgovbÍ. lnfomâdês e @nsullas aÚavês do e_mâil pmÍginhal@uol.com 5Í

ou compras.pmípinhal@qmâil @m ou atâvés dos Íeleíones (43) 35518301 i 35518320

oÚVloAS SOBRÉ C SISTEMABLLCOMPRAS: pd6Íão ssresdaÍecfasatavàsdos 6nais dê alendimenlo

dâ BLL COMPRAS (Bols de Licilapes do Erasll) iníormados no sile M.bll.oíg.br o! pelo leieíone (41)

30974600 - CenÍal de Alêndimento em Clitiba. R betão do Pinhal, ll de maÍ@ de 2022. FayFl Melnem

PREFE'TURA MUNICIPÂL DE OO PINHAL

AVISO DE LICITAÇÃO . PREGÁO PRESENCIAL SRP NO. 019/2022 _ EXCLUSIVO PARJA MÊYMÉ/EPP

ILC 147t2014) Enconka-se abe(ô nâ PREFEITURA MUNICIPAL OÉ RlEEIRÂO OO PINHAL - ÊSIADO

DO PAUNÀ, píoce$o lciiatôdo na mdalidadê Píegão, do tipo menú preço gbbal por lole. culo Ôlelo

ê o íegrsko de p.eços pâra possivel Conrata{áo de -pmprêsâ especlâlÚâdâ parâ ,omecrmento de aGsso

à inleÍnet úa Íbía ópnca com velocidadê dê Dêgabyles dê downloâd/lpload, incluindô lPV4 PÚblico conl

ata qlalidáde e disponibilidâde com banda s méficâ, Íâixá dê êndere@ lq Vebcidade (s) ou laÍglrâ (s) de

banda Nominel e GaÍanllda, Dêmillndo Íáíegô em lêmpo real (voz e video) coníorme necessid€de de cada

Sêcrebie do ivuficíoio @rum periodo 12 mêses.Arealizaçãodo pregão presencialseÍánodie 2914312022

â panir das I 4hoÔmin, na sede da PÍeleituía À,{ unicipal. lomlizadá à Rua PaÍaná. no 983 - Cento em nosso

Municipio. O valoÍ tolal eslimãdo pâÉ tal aqulsiçáo sera de RS 72 000,00 (sêtenta e doLs mil íeais) O edilal

na inteqÍa estarà disFnivel pac @nsulta e retkada medianle pâgamenlo de Iâxa no endereço supra junto

ao SeloÍ de licitaçtos d€ segunda a sêxta fêta. no kÍáio das 09h00min às 11h00min s das 13h30min às

15h30min e no endeÍ4o eletônlco M.nbeirâodop nhal.pí.9ov.br As autentiG@es e podeÍào ser

íeali:ados por íuncDnáíio da admii staÇão a ntes da sessáo de tulg€mento R bekão do Prnhal, 1 0 dê maÍ(ó

de 2022. FayÉl Melhem Châmmê Junol _ Prcgoeio Mun,cipal

MUNICIPIO DE JACAREZINHO
Estado do Paraná

Rua Cel. Batisla, 335 Cêntro - Fone 043.3911'3018 CEP: 86400{00

CNPJ: 76.S66.860/0001-46W
avtso oE LlclraçÂo

PROC€SSO NÔ. 741/2022
PREGÀO ELETRÔNrcO N". 13EOZ

Objêto: A presênlê ll.kãção têm por objêio ã contatação dê êmprêsa espe.lâllzâdã.m lntermêdlâtâ
rsâli:açào do ãslágio remúnomdo, coníormâ M6mod.l D€scritivo 'Ansxo I do Editât de Licitação.

v.lor: O valo. màximo do prcssnt€ cadãre seÍá de Rt a56.310,50(qtatocenlo§ e cinquanta e seis úíl
@zonlos e qúannh tdis ê cinquaná cútavos)
Modalidadê: Píêgâo EbúÔnrco. tipoSênoÍ píêço Por ltem.
ÀBERTUU DO ÀECEBIilENTO OAS PROPOSTÂS: tu 17 m Horas Do Diâ 16/03/2022

ENCERRAMENTô OO RECEBIilENTo OAS PROPoSTAS: Às 08 00 Horâs Dô Dâ 3003/2022

ÀBERTURÂ DAS pROpOSTAS: Às 08:30 Hom§ Do Da3ot03t2022-
tNlcto DA sEssÀo DE DTSPUÍa DE PREços: 09:m Horas oo Dia 30/03/2022.

INFORSAçÔES CoIPLEilENTÂRESI Ôs nleÍessêdos em relrar o rêlêndo Edilal dlsponivel no silê dÔ

mlnoipo !!!8y'3!arezDlt9g§9y:E ou sÔ[c(á lo ao oeFíerento de compÉs. LicMç&s e cmÍalos dÔ

Muntípo dê Jâceeznb, Esdo do PâÍanâ, viâ e_mâü (liob€oôiâGrêzrnho.or.oÔv.br) Fone (43) 3q11-

3018,ou nosiliouÀeblloro Ú sm nenhumcusb pspanedo§olicibnte
LOCAL: PÍereiturâ Muniopal d€ Je6r€zinho _ Sala de Reuni&s do Depananrsnto de Compíâs e

LÉ{áçõês Rua cê|. Balislâ. 335 - JâcârêzinhdPR.
Ja6íezinho. l5 de mâço de 2022.

Emannuel Luiz Batistá
OiretorGêíal do oepadamênlo Licilaç&s

MUXCIPIO DE CAMBARÁ- PR

PREGÀO ELÊÍRÔNrcO 2S/202

OAJEÍO: REGISTRO DE PREÇÔ OE MÓVEIS E EOUIPMENÍOS PAMO CMS.

RECEBIMENTO DÂS PROPOSÍASI 29/OUO22AÍÉ ÀS 14h

INÍCIÔ DÀSESSÃO: 29/OYO22APARTIR OAS 14]O1h

LOCÀL ww blbmp.esdg.&
DISPONIEILIDADÊ DO EOITAL:

REOUISITADO GRATUITAMENTE.PELOE-MÂlLrmunidpi@mbâía@gmail.@mcPotulTranspaíéncia

e dataÍmâ BLL

Câm5âÍá 15 de maíço de 2022.

JOSE SALIil HAGGI NETO

;o^*;.

W
. Erhd. do !ú.!1.

&...trÍü tralctpd ó. ÀdÀiúl.tr.çI.. Pt.r.ç..
hrtuit. & LdbÍ§ú. C.nrrrto dPREFEITURT MUI{ICIPAL DE RIBEIRÁO CLARO

wl§Etn&@
CLARO

AvISo DE RESULIÂDO DE JULGÂMENTO E CLASSIFICAçÀO

PREGÀO ELETRÔNrcO N'02í2022 íPMRC}- RÊGISTRO DE PRECOS
PROCESSO N" 041

A PÍeg@irâ Ofrcial do Municipio de Riberâo Clâíc Eslado do Paranà, a Síâ. Jaqueline

de olivê[á Bârã0. nom€ada oelâ Podaíia n" 1 108/2021, de 20 dê DezêmbÍo de 2021. lorna púUico

!uê o PÍsgào Ehrônico n0 025/2022 (PMRC) - Rêgisko de Píeços. oblêlvando a Pssíve/
contahçáo de emprcsa peíe paestação dê seryiços haíalnéquine con froloniveladoft,
escevadeia hidráulicâ e nini caírcgâdêia de rodas, para rccuÉâção e franulonçâo de
estradas ruíiis, Dcluso abasbcinenlo, opêâdoL lubtiÍicaçào, maiutênçáo e hnspone Por
conle da cútalada, atravét .la Sacretaria Municipal de Obrs§ e Urb.n6mo, com

pÍfressamento da sesào o@rdo em 15 de Marp de 2022 as 14.00 hoías, lo, declarado

D€SERIO

Ribekáo Claro PR, 15 dê Marçode2022.

Jaquel ine de Olivêt e Bãrào
Prcgoeie Oliciel

PREGÃO ELETRÔNTO 3O/2OZ

OSJEÍO] AOUISIçÀO DE UMAPARELHO DE ULTUSOM PAM O CENTRO DE ESPECIAIDAOFS

RECEEIMENÍO OAS PROPOSTAS 30/03/2022ATÉ àS O9:OOh

INICIO DA SESSÃO| 30/03/2022 A PARTIR DAS 09:01h

LOC[: ww.bll@moÍas.orq.bÍ.

DISPONIBILIOADE OO EOITAL:

REOUISIÍAOO, GMTUIÍNENÍE. PELO E'MAI! múnropocmbâÉ@gmail.mnr, disponivel no Podâl

e no site w.bícmpras o€ br

Cambârá 15 de março de 2022

JOSE SALIM HAGGI NEÍO

PREFEITUU MUNICIPAL DE OO PINHAL

AVISOOELICITAçÁO.PREGÀOELETRÔNICOSRPN" 018/2022-RESÉRVADECOTAPARAMEUMÊ/

ÉPP (LC 147/2014). Encontra-se abêdo na PREFEITUmMUNICIPT DE RIBEIRÁO DO PINHAL - ESÍ^Do

OO PAMNÁ, prcess liclblódo na modalidde PÍqão Eletóni@ õo tF mercÍ prso gldalFr item. cuio

obl€to á o regisro de pÍeFs paÍa Fsslvêl aquisiçào de materiai§ d€ limFá. higiene € llen§ílios. mnfoíme

solicrbçãodâSêtrêtanadeAssistêfldâS@ial.SecÍebnadeEdlcaÉo,SecÍebiadeSeüd€ Secrebflâde

Éspúes e AdmrnisfâÇão, de a@do com âs @ndiÇ&s quântdâdes e êxi0ências eslâbelêcrdas nesle dilãl
seus ânexos Íealizaçáo do Prcgão Eletôio sed no dia 29/012022 com recebimentô das flop§bs até

09h00min, abêduÍa das píopo§as dâs 0gh01mln às 09h29min ê rnicio da sessao de disp!12 dê pÍêços

ovâloílolal estimado FG lal @nral4tu seé dê Rs 4tr.673,72 (qualrccefrlos e *ssenlâ e quaro

mil seiscentos e selenla ê lrês Íeais e selênlâ ê dors @nlavos). O edilâl na inlegra eslara drsponivel para

consuiânoendêíêçosupra,lunloêoSelordeComprâsêLrcMçóes desequndaâsexlaierê noho.ánodas

07h45mrn ás 11h4smrn ê dãs 13h00min âs l7h00mrn e no êndêíeço ebrônEo ww ilberàdop.hal pí qÔv

br lníomaFês e consullas aÍavés do e_mail pmrprnhal@lol com br ou comprâs.pmrpinhal@gmail @m ou

âkâvésdosTeleíones(43)35518301/35518320.DÚVI0ASSOBREOSISÍEMÀBLLCOMPMS Fdêíáoser
êsdarecidasaÍavésdos Énaisde atefdimentôda ELLCOMPMS (8olsa dê L citaFêsdo Bra§ll)informados

no sile M bll.oe Dí ou pelo leleÍonê (41 ) 30974600 - CenlÉl de Atendimento em C unlibâ RrbeiÊo do Prnhal.

de 2022

MUNtciPto DE caMBARÁ

EXTRATO DO CONTRAÍO

coNTMÍO 21 lD 622022

MUNtcipto oE caMBARÁ- 75 442.756/0001-90

GtovNNA VOLPI SCHMETSKE 36151828801 - CNPJ 45 267 687i0001-64

oBJEÍo coNTRATAÇÁo DE |NSÍRUToR DE vlollNo PAM o PRoJETo PRocucA

v[OR] RS26.880.00 (ünle e seis nil, oit@entos e oitenta Íeais)

VIGÊNCIA: 12 (doze) MESES.

CambaÍà. 15 de maÍço de 2022 INEXIGIBILIOADE 05-2022

JOSE SALIM HAGGI NETO- PREFEIÍO

MUNICIPIO OE CAMBARÁ. PR

lnerigibilidadê N" 05/2022

Pr@êsso n" 311/2022 - Secrêtrdâ Munlclpâl de Edúcâção e CultuÉ

Homologo paÍa tdos os Íns de dneiio, o oqeb dâ lnêxElbdidade de n' 0í2C22, à empresa vencdoÉ

GIOVANNAVOLpISCHMÊISKE36151828801rnscnbnoCNPJsbon"45297687/0001-64,te.docom

obiero de coNTRATAÇÃo DE TNSTRUTOR OE VIOLINO PAM O PROJEÍO PROCUCA. O vâlor global é

de R$ 26.880,00 (vlnlê â sâis mll oitmntos ê ôilânta mals) ê êslâ em conÍamidadê mm oAd. 25 czpul, da

Lei ÊedeÍal n" 8.666re3 e suas aneÍações.

cámbará . PR, 15 d6 mãrço dô 2022.

JOSE SALIT HAGGI NETO

Píêíêllo

coNsôRCro púBLrco tNÍERiluNtctPAL DE sauoE Do NoRTE PtoNEtRo - ctsNoRPI 
I

CNPJ: 00.476.61210001.55 
]

Àvtso DE LtctrÂqÃo - uooaLtoaDE PREGÁo ELETRÔNICo N" 0212022 - REABERTUm

O CISNORPI comunica aos inlerêssados que reâllzaÉ LicilaFo na nlodalidade PREGÃO ÊLETRÔNICO

N" 927249 Ipo: Menôr pÍeÇo PoR LOTE. Oblelo conkãtação de empíesa paÍa o iornecrmenlo de íómula

nurienle, aos 22 munrcipros @nsoroâdos ao CISNORP| Aben!ra das píoposias de preÇos: 28/03/2022 às

13h30mia. lnicio da íâse de d spub de prêÇos. 28/03/2022 ás 14h00mrn Slio para ã íeâlizâÇão do pregão:

w.llclb.o€s'e mm.br. Consullâs ao editál: O êditâl (PE N0 S2724S)Fde sêI ôh1ido nâ inlê!ra nos srlios

ww lidla@es-e com bÍ e w.osnorD.com.br. EsclârecimênloslOs Fddosde esclarecLmenlos deveráo seí

íealizados aúavés do enâillicila@e$isnorpi@yah@.com Ú nc lêímc do liluloXlldÔ digl
b€rc.ího, 15 de ma.ço de 2022.

Ronâta FÊnco gqâdo
PÍqEi6



DTÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE RIBERÁO DO PINHAL

Conforme Lei Municipal n.n 1.96712018.

05Ano V feira, 15 deEdi n." 780 - T de 2022.

,fry*
W,

PREFEI'UTA OE

RTBETRÀo D0 prr{}uL
ÊsÍloô oo ,lnlxl

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL SRP N". 019/2022 -B.](CLUSIVO PARA
MEr/ME/EPP (LC 147 120t4).

ENCONTTA-SC AbCTtO NA PREFE,ITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL - ESTADO DO PARANA.
processo licitatorio na modalidadc Prcgão, do tipo lnenor prcço global por lotc, cujo objcto e o rcgistro dc prcços
para possível Contratação de empresa especializada para fbrnecimento de acesso à internet via fibra óptica corn

velocidade de megabytes de download/upload, incluindo IPV4 Público, com alta qualidade e disponibilidade corr
banda simétrica, faixa de endereços lP, Velocidade (s) ou largura (s) de banda Nominal e Garanticla, permitindo
tráfego em tempo real (voz e vídeo), confonne necessidade de cada Secretaria do Município por um período i2
meses. Arealizaçáo do pregão presencial será no dia: 2910312022 apartir das l4h00min, na sede da Pref-eitura

Municipal, localizada à Rua Paraná, n'. 9tl3 - Centro, em nosso Município. O valor total estimado para tal
'risição será de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). O edital na íntegra estará disponível para consulta e

?gíirada mediante pagamento de taxa no endereço supra, junto ao Setor de licitações, de segunda a sexta-feira, no

horário das 09h00min às I th0Omin e das 13h30rnin às l5h30min e no endereço eletr'ônico

www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br. As autenticações e poderão ser realizados por funcionário da administraçãtt

antes da sessão de julgamento.

Ribeirão do Pinhal, 10 de março de 2022.

Fayçal Melhem Chamma Junior
Pregoeiro Municipal

W
PREFEITUR  OE

RtBErni0 D0 PlltlrAL
tsrrDo 00 Prerfll

AVrSO DE LrCrrAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N". 02012022.

ENCONTTA-SC AbETtO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL ESTADO DO PARANA,
processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global por item, cujo objeto é a

-ruisição de uma retroescavadeira nova confbrme CONVÊNfO/MAPA - PLATAFORMA+BRASIL N."
>Â86712021, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. A
realizaçáo do Pregão Eletrônico será no dia 0410412022 com recebimento das propostas até as 09h00min, abefiura
das propostas das 09h01min às 09h29min e início da sessão de disputa de preços 09h30min. O valor total

estimado para tal contratação será de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte rnil reais). O edital na íntegra estarát

disponivel para consulta no endereço supra, junto ao Setor de Compras e Licitações, de segunda a sexta-feira, no

horário das 07h45min às 11h45min e das l3h00min às 17h00min e no endereço eletrônico
www.ribeiraodopiúal.pr.gov.br. lnformações e consultas através do e- mail pmrpinhal@uol.com.br ou

compras.pmrpinhal@gmail.com ou através dos Telefones (43) 35518301 / 35518320. DUVIDAS SOBRE O

SISTEMA BLL COMPRAS: poderão ser esclarecidas através dos canais de atendimento da BLL COMPRAS
(Bolsa de Licitações do Brasil) informados no site www.bll.org.br ou pelo telefone (41) 3097 - 4600 - Central cle

Atendimento em Curitiba.

Ribeirão do Pinhal, 10 de março dc2022

Fayçal Melhem Chamrna Junior
Pregoeiro Municipal

Diário Oficial Assinailo Eletronicamente cor.n Cenificado Padrão ICP-Brasil. A Prefeitura

do Município de Ribeirão do Pinhal dá garantia da autentioidade deste documento, des<le

que visualizado através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov.bridiariooficial

CN PJ: 76.96u.064/000 I -42
Rua Paraná, 983 | CEP: t36490-000

Contato: (43) 3-55 I -fJ300

; | -i



PREFEITURA MUNICTPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

ATA DO PREGÃO E Ntco Ne 02012022.

Ata do Pregão Eletrônico 6e 020/2022 para a aquisição de uma

retroescavadei ra nova co nforme CO NVÊN I O/MAPA - P LATAFORMA+BRAS I L N.e

9t8867 /2021..

Ao quarto dia do mês de abril de dois mil e vinte e dois l\04/04/2022),
abriu-se a sessão para recebimento das propostas às 09h00min através do
sistema BLL - www.bll.org.br "Acesso ldentificado no link - licitações".

Aberta a sessão às 09h30min, constatou-se que não houve nenhuma
licitante interessada em participar deste processo.

Diante do exposto resta demonstrado que ao não acudirem interessados
à licitação à mesma foi declarada DESERTA nos termos da Lei 8666/1993.

E, como nada mais houvesse a ser tratado, o Pregoeiro, encerrou a

reunião, da qualfoi lavrada a presente ata.

Ribeirão do Pinhal,04 de abril de 2022

Ruâ Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal(ôuol.com.br e compras.pmrpinhal@omail.com


